R SERVICO PUBLICO MUNICIPAL
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA/SP

EDITAL DE N2 003/2023 - CONCORRENCIA

PROCESSO N¢ 12/2022

MODALIDADE: CONCORRENCIA N2 001/2022

DATA DA REALIZACAO: 10/03/2023

HORARIO: 09:30 HORAS

ENTIDADE/ORGAO LICITANTE: Camara Municipal de Itaporanga/SP

LOCAL: PLENARIO MUNICIPAL PREFEITO JOSE GURGEL MENDES

ENDERECO: Rua XV de Novembro, 713, Centro, Itaporanga/SP, CEP 18480-000.

REGIME DE EXECUCAO: EMPREITADA POR PRECO GLOBAL (Art. 62, Lei 8.666/93)

TIPO: Menor Preco

Licitacdo com tratamento diferenciado a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte — Lei

Complementar 123/2006.
PUBLICACAO: Atrio da Camara Municipal de Itaporanga; Site da Camara
(https://www.itaporanga.sp.leg.br); Diario Oficial do Municipio

(https://www.itaporanga.sp.gov.br/portal/diario-oficial); Diario Oficial do Estado de S&o
Paulo.

REGIME JURIDICO: Lei n.2 8.666/93, Lei Complementar 123/2006.

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTACAO E PROPOSTA: 08/02/2023 a
10/03/2023 até as 09h00Om. Horario de funcionamento da Camara: das 08hOOmin as
14h15min, local: Setor Administrativo da Camara Municipal, sito a Rua Bardo de Antonina,
792, Centro, Itaporanga/SP.

SESSAO DE JULGAMENTO: 10/03/2023 as 09:30hs, local: PLENARIO PREFEITO JOSE
GURGEL MENDES, sito a Rua XV de Novembro, 713, Centro, Itaporanga/SP

INFORMACOES: Rua Bardo de Antonina, 792, Centro, ltaporanga/SP, Telefone: (15)3565-
1122 ou (15)99173-3050, e-mail: contato@itaporanga.sp.leg.br, hordrio: 08h00m as
14h15m.

O Presidente da Camara Municipal de Itaporanga, Sr. FABIO BRUNO GURGEL BENINI, no uso
de suas atribuicoes legais, torna publico que se acha aberta, neste 6rgao, licitacdo na
modalidade CONCORRENCIA N2 001/2022, TIPO MENOR PRECO GLOBAL, PROCESSO N2
12/2022, objetivando a CONSTRUCAO DO IMOVEL QUE ABRIGARA O PLENARIO E A SEDE
ADMINISTRATIVA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, esta licitagao sera regida Lei Federal
n.2 8.666/1993, e pela Lei Complementar 123/2006.

As propostas deverdo obedecer as especificagbes deste instrumento convocatodrio e
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ANEXQOS, que dele sdo parte integrante.

A apresentacdo e abertura das propostas sera realizada no seguinte endereco: RUA XV DE
NOVEMBRO, 713, CENTRO, ITAPORANGA/SP, iniciando-se no dia 10/03/2023 as 09:30
horas e sera conduzida pela comissdo de permanente de licitagcdes, devidamente designada
pelo Presidente da Camara Municipal pela PORTARIA 001/2023

Integram este ato convocatdrio os seguintes Anexos (incluindo os arquivos eletronicos que

compde o Projeto Executivo/Memorial descritivo):

a)
b)

c)
d)
e)
f)
8)

1)
1.1)

1.2)

1.3)

1.4)

ANEXO |: TERMO DE REFERENCIA (ESPECIFICACOES DO OBJETO);

ANEXO Il: DECLARACAO - CUMPRIMENTO DO INCISO XXXl DO ART. 72 DA
CONSTITUICAO FEDERAL;

ANEXO I1I: DECLARACAO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITACAO;
ANEXO IV: DECLARACAO DE MICRO/PEQUENA EMPRESA

ANEXO V: MINUTA DO CONTRATO;

ANEXO VI: MODELO DE PROCURACAO

ANEXO VII: DECLARACAO DE QUE OBSERVA AS NORMAS RELATIVAS A SAUDE E
SEGURANCA NO TRABALHO

ANEXO VIII: MODELO DE APRESENTACAO DA PROPOSTA GLOBAL

ANEXO IX: MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA

ANEXO X: DECLARACAO DE NAO REALIZACAO VISTORIA TECNICA

ANEXO XI: DECLARACAO NEGATIVA DE INIDONEIDADE E AUSENCIA DE FATO
IMPEDITIVO PARA LICITAR COM O PODER PUBLICO

DO OBIJETO

A presente licitacdo tem por objeto “CONSTRUCAO DO IMOVEL QUE ABRIGARA O
PLENARIO E A SEDE ADMINISTRATIVA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL”,
conforme especificacdes constantes do ANEXO | DESTE EDITAL

A VISTORIA sera facultativa. Caso o licitante opte por ela, devera agenda-la pelo
telefone (15)3565-1122 ou (15)99173-3050

A despesa or¢cada em RS 4.282.239,93 (quatro milhdes, duzentos e oitenta dois mil,
duzentos e trinta e nove reais e noventa e trés centavos) onerara os recursos
orcamentdrios, reservados na CATEGORIA ECONOMICA 4.4.90.51.91 — OBRAS EM
ANDAMENTO.

A quantidade inicialmente pactuada podera ser acrescida ou suprimida, dentro dos
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2)
2.1)

2.2)

2.3)
a)

b)

f)
2.4)

3)
3.1)

a)
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limites previstos no Art. 65, §12 da Lei Federal 8.666/93, bem como em limites
superiores, resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CONDICOES DE PARTICIPACAO

Poderdo participar desta licitacdo as empresas do ramo de atividade pertinente ao
objeto licitado e que atendam aos requisitos de habilitacdo previstos neste Edital;

A licitante que ndao comprovar a compatibilidade de sua atividade comercial ao
objeto do Edital, sera sumariamente desclassificada do certame.

N3do poderdo participar desta licitagdo as empresas:
Estrangeiras que ndo funcionem no Pais;
Reunidas em consadrcio, qualquer que seja sua forma de constituicdo;

Que estejam cumprindo penalidade de suspensdo tempordria para licitar e
impedimento de contratar com a Administracdo nos termos do artigo 87 da Lei
Federal n2 8.666/93 e alteracdes, conforme Simula 51 do TCE/SP?;

Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 72 da Lei n2 10.520/02;

Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei n2 9.605/98 e da Lei
n? 10.218/99;

Declaradas inidoneas pelo Poder Publico e ndo reabilitadas.

As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercicio da
preferéncia prevista na Lei Complementar n? 123/06, alterada pela Lei
Complementar n? 147/14, deverdo apresentar Declaracdo de acordo com o modelo
estabelecido no ANEXO |V deste Edital, que devera estar FORA do Envelope n2. 1
(Habilitacdo).

DOS REPRESENTANTES

O licitante podera fazer-se representar neste certame desde que, no inicio da
sessdo publica, seu representante legal esteja munido com os seguintes
documentos:

Tratando-se de representante legal, (sécio, proprietario, dirigente ou

tSumula 51: A declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar (artigo 87, IV da Lei n® 8.666/93) tem
seus efeitos juridicos estendidos a todos os 6rgdos da Administra¢do Publica, ao passo que, nos casos de
impedimento e suspensdo de licitar e contratar (artigo 87, Ill da Lei n® 8.666/93 e artigo 72 da Lei n®
10.520/02), a medida repressiva se restringe a esfera de governo do érgéo sancionador.
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3.2)
3.3)

4)

4.1)

4.2)

4.3)

b)
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assemelhado): o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro
comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obrigacGes em decorréncia de tal investidura;

Tratando-se de procurador: instrumento publico de procuragdo ou instrumento
particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual
constem poderes especificos para formular ofertas e lances, negociar preco,
interpor recursos e desistir de sua interposicao, bem como praticar todos os demais
atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre
os indicados na Alinea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

Documento oficial de identificacdo que contenha foto do representante;
Serd admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada

Ndo sera admitida a participagdao de um mesmo representante para mais de um
licitante.

DA FORMA DE APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITACAO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

A proposta e os documentos para habilitacdo deverdo ser apresentados,
separadamente, em 02 envelopes lacrados, contendo em sua parte externa, além
do nome da proponente, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N2 1 — HABILITACAO
CONCORRENCIA N.2 001/2022
PROCESSO N2 12/2022

RAZAO SOCIAL/CNPJ DA LICITANTE

ENVELOPE N2 2 — PROPOSTA
CONCORRENCIA N.2 001/2022
PROCESSO N2 12/2022

RAZAO SOCIAL/CNPJ DA LICITANTE

Os trabalhos da Comissdao Permanente de Licita¢des, objetivando a verificacao das
condicOes de participacdo e de habilitacdo dos interessados, serdo iniciados em ato
publico no horario e local estabelecidos neste Edital.

Abertos os ENVELOPES N2 1 (documentacdo de habilitacdo) os documentos serdo
conferidos e rubricados pela Comissdo Permanente de Licitacbes e pelos
representantes presentes. Em seguida, a Comissao decidird motivadamente, pela
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4.3.1)

4.4)

4.5)

4.6)

4.7)

4.8)

5)
5.1)

5.2)

R SERVICO PUBLICO MUNICIPAL
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA/SP

habilitacdo ou inabilitacdo dos proponentes;

Os ENVELOPES N2 2 (proposta comercial) dos licitantes inabilitados permanecerao
fechados e deverdo ser retirados pelos interessados no prazo de quinze dias,
corridos, contado a partir da homologacdo, apds o qual serdo inutilizados.

Havendo concordancia de todos os licitantes quanto as decisdes da Comissao
Permanente de Licitagdes tomadas na FASE DE HABILITACAO e expressa desisténcia
qguanto a interposicdo de recurso poderd ocorrer, na sequéncia, a abertura dos
ENVELOPES N2 2 (proposta comercial)

Caso ndo ocorra a hipotese prevista no ltem (4.3.1), a Comissdo marcard e
divulgard, oportunamente, a data para a abertura dos ENVELOPES N2 2 (proposta
comercial)

Das sessdes lavrar-se-do atas circunstanciadas nas quais serdo registradas todas as
ocorréncias sendo, ao final, assinadas pelos membros da Comissdo Permanente de
LicitacOes e pelos representantes devidamente credenciados.

As comunicagdes referentes a este certame serdo publicadas no DOE/SP, Diério
Oficial do Municipio De Itaporanga/SP e site oficial da Camara Municipal
(https://www.itaporanga.sp.leg.br).

Ocorrendo a inabilitagdao ou desclassificagao de proposta de todos as licitantes a
Administracdo podera fixar o prazo de 8 (oito) dias Uteis para apresentacdo de nova
documentag¢do ou de outras propostas, sanadas as causas que ensejaram a
inabilitacdo/desclassificacdo?

DA IMPUGNAGAO DO ATO CONVOCATORIO

Qualquer cidadao é parte legitima para impugnar este edital de licitacao, devendo
protocolar o pedido até 5 (cinco) dias Uteis antes da data fixada para a abertura dos
envelopes de habilitacdo, e devendo a Administracdo julgar e responder a
impugnacdo em até 3 (trés) dias Uteis, sem prejuizo do § 12 do art. 113, da Lei
8.666/93.

O prazo acima serd até o segundo dia Util que anteceder a abertura dos envelopes,
no caso de LICITANTES, apds o qual decaira do direito de impugnar os termos deste

2 lei 8.666/93, Art. 48. Seréo desclassificadas: [...] § 32 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou
todas as propostas forem desclassificadas, a administracdo poderd fixar aos licitantes o prazo de oito dias
uteis para a apresenta¢do de nova documentagdo ou de outras propostas escoimadas das causas referidas
neste artigo, facultada, no caso de convite, a reducdo deste prazo para trés dias tteis.
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5.2.1)

5.3)

5.4)

5.5)

6)

6.1)

b)

6.1.1)

6.2)

a)

b)

c)
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edital.

Aimpugnacao feita tempestivamente pelo licitante ndo o impedira de participar do
processo licitatorio até o transito em julgado da decisdo a ela pertinente.

A impugnacdo ou pedido de esclarecimento deverdo ser dirigidas a Comissao
Permanente de Licitacdes e protocolados diretamente no Setor Administrativo da
Camara Municipal de Itaporanga/SP, localizado na Rua Bardo de Antonina, n? 792,
Centro, Itaporanga/SP, ou através do e-mail: contato@itaporanga.sp.leg.br

A apresentacdo de impugnacdo serd processada e julgada na forma prevista no
artigo 41 da Lei Federal 8.666/93.

Extrapolado o prazo de resposta ou acolhida a peticdo contra o ato convocatodrio,
sera designada nova data para a realizacdo do certame.

DA HABILITAGAO
A LICITANTE, devera apresentar:
HABILITAGAO JURIDICA, conforme o caso:

Em se tratando de sociedades empresarias ou simples, o ato constitutivo, estatuto
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no
Cartério de Registro Civil de Pessoas Juridicas, nos termos da lei e conforme o caso,
e, ainda, no caso de sociedades por agdes, acompanhado de documentos de elei¢do
de seus administradores;

Decreto de autorizacdo e ato de registro ou autorizacdo para funcionamento
expedido pelo 6rgdao competente, tratando-se de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no pais, quando a atividade assim o exigir;

Os documentos descritos no subitem “a” deverao estar acompanhados de todas as
alteragdes ou da consolidacdo respectiva, conforme legislacdo em vigor;

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da
Fazenda (CNPJ);

Prova de inscrigao no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compativel com o objeto do certame;

Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do
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d)

f)

6.2.2)

6.2.3)

6.2.4)

6.2.5)

6.3)

b)
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domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei;

Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social - INSS mediante a
apresentacdo da CND - Certiddo Negativa de Débito ou CPD-EN - Certiddo Positiva
com Efeitos de Negativa;

Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS),
por meio da apresentacdo do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacdo da Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas - (CNDT) ou
Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento a Lei n2
12.440/2011 e a Resolugdo Administrativa TST n? 1470/2011;

A comprovacdo de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno
porte somente sera exigida para efeito de assinatura do contrato;

As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasido da participagdo neste
certame, deverdo apresentar toda a documentacdo exigida para fins de
comprovacao de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricdo;

Havendo alguma restricdo na comprovacdo da regularidade fiscal das
microempresas ou empresas de pequeno porte, serd assegurado o prazo de cinco
dias Uteis, a contar da publicacdo da homologacdo do certame, prorrogdveis por
igual periodo, a critério da Camara Municipal, para a regularizacdo da
documentacdo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissdo de eventuais
certiddes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa;

A nado-regularizagdo da documentagdo, no prazo previsto no subitem anterior
implicara na decadéncia do direito a contratacdao, sem prejuizo das sancdes legais,
procedendo-se a convocacao dos licitantes para, em sessdo publica, retomar os
atos referentes ao procedimento licitatoério.

DOCUMENTAGAO COMPLEMENTAR

Declaragdo de Situagao Regular perante o Ministério do Trabalho, conforme inciso
V, art. 27 da Lei 8.666/93, de acordo com o ANEXO Il deste Edital;

Declaracdo elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal do
licitante, assegurando que o mesmo atende as normas relativas a saude e
seguranca do trabalho (paragrafo Unico do artigo 117 da Constituicdo Estadual), de
acordo com Anexo VIl deste Edital;
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c) Declaracdo constando que o licitante ndo se encontra cumprindo pena de
"Inidoneidade para licitar e contratar com a Administragao Publica", em qualquer
de suas esferas: Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal (art. 87, IV da Lei
n? 8.666/93), consubstanciada no modelo ANEXO XI.

6.4) QUALIFICACAO TECNICA
6.4.1) OPERACIONAL

a) Original ou cépia autenticada da Certiddo de registro de pessoa juridica, dentro de
seu prazo de validade, junto ao Conselho Regional de Engenharia Agronomia (CREA)
ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) em nome da empresa licitante,
emitida pelo CREA ou CAU, da sede de sua jurisdi¢do. (Art. 30, inciso |, Lei 8.666/93).

b) Atestado(s) ou Certiddo(Ges) de Capacidade Operacional, fornecido(s) por
pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado, necessariamente em nome do
licitante, devidamente registrado(s) no érgdo competente CREA, no(s) qual(ais) se
indique(m) a execucdo de no minimo 50% dos servicos objetos desta licitacdo?,
referente aos servicos abaixo indicados*:

b.1) Estrutura em sistema laje/viga/pilar;
b.2) Cobertura metalica com estrutura e telha metalica.
6.4.2) PROFISSIONAL

a) Relacdo da equipe técnica® da empresa que se responsabilizara pela execucdo dos
servicos contratados, bem como a comprovacao da qualificacdo de cada um de seus

3 SUMULA 24. TCE/SP: Em procedimento licitatdrio, é possivel a exigéncia de comprovagéo da qualificacdo
operacional, nos termos do inciso Il, do artigo 30 da Lei Federal n® 8.666/93, a ser realizada mediante
apresenta¢do de atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, devidamente
registrados nas entidades profissionais competentes, admitindo-se a imposi¢do de quantitativos minimos
de prova de execugdo de servigos similares, desde que em quantidades razodveis, assim consideradas 50%
a 60% da execugdo pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado.

4Sumula 30, TCE/SP: Em procedimento licitatdrio, para afericdo da capacitacdo técnica poderdo ser exigidos
atestados de execucdo de obras e/ou servicos de forma genérica, vedado o estabelecimento de
apresentac¢do de prova de experiéncia anterior em atividade especifica, como realizacdo de rodovias,
edificacdo de presidios, de escolas, de hospitais, e outros itens.

5 lei 8.666/93, Artigo 30, § 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovacgdo da
capacitagdo técnico-operacional de que trata o inciso | do § 19 deste artigo deverdo participar da obra ou
servico objeto da licitacdo, admitindo-se a substituicdo por profissionais de experiéncia equivalente ou
superior, desde que aprovada pela administragdo.
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membros® e de que faz parte do quadro permanente da empresa licitante, cuja
comprovacao de vinculo profissional pode se dar mediante contrato social, estatuto
social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de
trabalho, sendo possivel a contratacdo de profissional autébnomo que preencha os
requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execuc¢do dos servicos’, na data
fixada para a apresentacdo das propostas?;

b) Originais ou cépias autenticadas de CertidGes de Acervo Técnico - CAT's, emitidas
pelo CREA/CAU em nome do responsavel técnico da equipe citada no subitem
anterior de forma a comprovar servicos de mesmas caracteristicas as do objeto
desta Licitacdo e que facam, nos termos da Sumula 24 do TCE/SP, referéncia a:

b.1) Estrutura em sistema laje/viga/pilar
b.2) Cobertura metalica com estrutura e telha metalica
6.5) QUALIFICACAO ECONOMICA/FINANCEIRA

a) Certiddo negativa de faléncia, recuperacao judicial e extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica

b) Balango patrimonial e demonstragdes contdbeis do ultimo exercicio social, ja
exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situacao financeira
da empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes ou balangos provisérios,
podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de trés
meses da data de apresentacado da proposta;

6Lei 8.666/93, Art. 30. A documentacdo relativa a qualificacdo técnica limitar-se-d a: | - registro ou inscrigéo
na entidade profissional competente; Il - comprovagcdo de aptiddo para desempenho de atividade
pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitagcdo, e indicacdo das
instalagées e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponiveis para a realizacGo do objeto
da licitacdo, bem como da qualificacdo de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizard
pelos trabalhos;

7 Sumula 25, TCE/SP: Em procedimento licitatério, a comprovagéo de vinculo profissional pode se dar
mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho,
sendo possivel a contratacdo de profissional auténomo que preencha os requisitos e se responsabilize
tecnicamente pela execugdo dos servigos.

8 Llei 8.666/93, Art. 30, §19, inciso | - capacitagdo técnico-profissional: comprovagdo do licitante de possuir
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nivel superior ou
outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execugdo de obra ou servico de caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente as
parcelas de maior relevdncia e valor significativo do objeto da licitacdo, vedadas as exigéncias de
quantidades minimas ou prazos maximos;
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6.6)

6.7)

c)

d)

e)

f)
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Os demonstrativos deverdo ser apresentados devidamente registrados na Junta
Comercial ou 6rgao equivalente, ou através de publicacdo em didrio oficial ou jornal
de grande circulacdo;

A verificacdo da boa situacdo financeira do licitante sera feita mediante a apuracao
de dois indicadores contabeis:

d.1) Quociente de Liquidez Geral (QLG), assim composto:

Onde:
AC + RLP AC & o ativo circulante;
0 = RLP ¢ o realizdvel em longo prazo;
PC+ELP| PC éo passivo circulante;

ELP e o exigivel em longo prazo.

d.2) Quociente de Liquidez Corrente (QLC), assim composto:

1C Onde:
OLC =" AC é o ativo circulante;

PC € o passivo circulante;

d.3) Quociente de Solvéncia Geral (SG), assim composto:

. ATIVO TOTAL
" (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL ALONGO PRAZO)

Os resultados das operagGes deverdo ser iguais ou superiores a 1 (um) para os
subitens “d.1” (QLG) e “d.2” (QLC).

A licitante devera comprovar o patriménio liquido ou capital social integralizado
minimo de 10 % do valor estimado da obra, devendo a comprovacao ser feita
relativamente a data da apresentacdo da proposta, na forma da lei, admitida a
atualizagdo para esta data através de indices oficiais.

Todos os documentos deverdo estar em plena validade na data fixada para a
apresentacdo dos envelopes; na hipdtese de ndo constar prazo de validade, a
Camara Municipal aceitard como validos os documentos expedidos até 90
(noventa) dias imediatamente anteriores a data fixada para a apresentacdo dos
envelopes;

Os documentos deverdo ser apresentados em original ou por cépia autenticada,
salvo os documentos obtidos por meio eletronico, os quais a Comissdo Permanente
de LicitagGes confirmard a veracidade por meio de consulta a Internet, diretamente
nos respectivos sitios eletronicos;
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A autenticacdo podera ser feita, ainda, mediante cotejo da cdpia com o original,
pela Comissao Permanente de Licitagoes.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz,
e se for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela prdpria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz;

Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que ndo o participante
desta licitacdo, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacdo
de ambos os estabelecimentos

N3do serdo aceitos protocolos de pedidos de certidGes ou de outros documentos
exigidos neste Edital

A documentagao apresentada destina-se exclusivamente a habilitagdo da
interessada na presente licitacdo, ndo implicando em qualquer processo de
cadastramento para futuras licitacoes;

A documentacdo devera ser entregue em envelope fechado, conforme item (4.1)
DO CONTEUDO DA PROPOSTA

O Anexo VIII devera ser utilizado para a apresentagao da proposta, em lingua
portuguesa, salvo quanto as expressdes técnicas de uso corrente, sem rasuras,
emendas, borrdes ou entrelinhas, sem cotacdes alternativas, em consonancia com
o Memorial Descritivo, datado e assinado pelo representante legal do licitante ou
pelo procurador

Deverdo estar consignados na proposta:
A denominacdo, CNPJ, endereco/CEP, telefone/fax, e-mail do licitante e data

Os valores referentes a material (MAT.), mdo de obra (M.O.), diversos (DIV.) e
subtotal por item/subitem, e Total e BDI (Beneficios e Despesas Indiretas) em
algarismos e o prego TOTAL GERAL em algarismos e por extenso, expressos em
moeda corrente nacional, sem inclusao de qualquer encargo financeiro ou previsao
inflacionaria, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos,
taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou
indiretas relacionadas com a integral execucao do objeto da presente licitacdo;

O prazo de execucdo dos servicos de 42 (quarenta e dois) meses contados a partir
da data de recebimento pela Contratada da Autorizacao para Inicio dos Servicos;
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O prazo de validade da proposta de, no minimo, 60 (sessenta) dias corridos,
contados a partir da data prevista para abertura dos envelopes documentacao;

A declaracdo de que os precos apresentados contemplam todos os custos diretos e
indiretos referentes ao objeto licitado;

A declaracdo de que o objeto ofertado atende todas as especificagdes exigidas nos
memoriais descritivos.

A proposta comercial devera ser entregue em envelope fechado conforme item
(4.1)

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E CRITERIOS DE DESEMPATE

Serdo consideradas CLASSIFICADAS as propostas que atenderem integralmente as
disposicoes deste Edital, observando-se o disposto no art. 48 da Lei Federal n°
8.666/93 e suas alteracdes;

Serdo desclassificadas as propostas que:

N3do atenderem as exigéncias deste Edital;

Apresentarem valor global superior ao limite estabelecido no Item (1.3);
Utilizarem precos manifestadamente inexequiveis®.

A classificacdo observarda a ordem crescente dos precos propostos. Para essa
finalidade, a Comissdao Permanente de Licitacdes tomara o preco global de cada
proposta;

Sera considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preco global;

Em caso de empate, serdo utilizados para fins de desempate os seguintes critérios:

9 Lei 8.666/93, Art. 48 § 12 Para os efeitos do disposto no inciso Il deste artigo consideram-se

manifestamente inexeqliiveis, no caso de licitacbes de menor prego para obras e servigos de engenharia, as
propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqlienta por cento) do valor or¢ado pela
administragdo, ou

b) valor or¢cado pela administragdo.

§ 22 Dos licitantes classificados na forma do pardgrafo anterior cujo valor global da proposta for inferior a
80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alineas "a" e "b", serd exigida, para a assinatura
do contrato, prestacdo de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 12 do art. 56, igual a
diferenca entre o valor resultante do pardgrafo anterior e o valor da correspondente proposta.
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O disposto no artigo 32, § 22 da Lei Federal n2 8.666/93%0;

N3o sendo possivel aplicar os critérios da alinea anterior, serd realizado sorteio, em
sessdo publica, para a qual todas as licitantes serdo convocadas.

Serd assegurado o exercicio do direito de preferéncia as microempresas e empresas
de pequeno porte, que apresentarem propostas iguais ou até 10% (dez por cento)
superiores a proposta primeira classificada;

Dentre aquelas que satisfagam as condigdes previstas no subitem anterior, a ME ou
EPP cuja proposta for mais bem classificada podera apresentar proposta de preco
inferior aquela considerada vencedora do certame, situacdo em que sua proposta
serd declarada a melhor oferta;

Se houver equivaléncia dos valores das propostas apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo
estabelecido no subitem (8.5), serd realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro podera exercer a preferéncia e apresentar nova
proposta;

Entende-se por equivaléncia dos valores das propostas as que apresentarem igual
valor, respeitada a ordem de classificagao

O exercicio do direito de preferéncia somente sera aplicado se a melhor oferta nao
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

Nao ocorrendo a contratacdao da microempresa ou empresa de pequeno porte que
tiver melhor oferta apresentada na proposta comercial, serdo convocadas as
remanescentes cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem
8.5, na ordem classificatdria, para o exercicio do direito de preferéncia;

Na hipdtese da ndo-contratacdo da microempresa e empresa de pequeno porte, e

10§20 Em igualdade de condi¢Bes, como critério de desempate, serd assegurada preferéncia,
sucessivamente, aos bens e servicos:

Il - produzidos no Pais;

Il - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no Pais.

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de
acessibilidade previstas na legislagdo

[13]



8.10)

8.11)

b)

d)

8.11.2)

8.12)

9)
9.1)

9.1.1)

R SERVICO PUBLICO MUNICIPAL
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA/SP

nado configurada a hipdtese prevista no subitem anterior, sera declarada a melhor
oferta aquela proposta originalmente vencedora do certame.

E facultada a Comissdo Permanente de Licitagdes ou autoridade superior, em
gualquer fase desta licitacdo, a promocdo de diligéncia destinada a esclarecer ou a
complementar a instrucdo do processo.

As propostas que apresentarem erro formal ou inconsisténcias que ndo se mostrem
prejudiciais aos requisitos materiais deste edital, poderao ser corrigidas, a critério
da Comissao de Licitacdes da seguinte maneira:

Discrepancias entre os precos unitdrios e totais: prevalecerdo os precos unitarios e,
havendo discordancia entre os precos em algarismos e por extenso, prevalecera o
valor por extenso.

Erros de transcricdo das quantidades do projeto para a proposta: o produto sera
corrigido devidamente, mantendo-se como referéncia o preco unitario, corrigindo-
se a quantidade e o preco total.

Erro de multiplicacdo do preco unitdrio pela quantidade correspondente: serd
retificado, mantendo-se como referéncia o pre¢o unitdrio e a quantidade,
corrigindo-se o valor total.

Erro de adicdo: serd retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se o
resultado.

Verificado em qualguer momento, até o término do contrato, incoeréncias ou
divergéncias de qualquer natureza nas composi¢des dos precos unitdrios dos
servicos, sera adotada a correcao que resultar no menor valor.

O valor total da proposta sera ajustado em conformidade com os procedimentos
mencionados no Item (8.11) e constituira o valor contratual. Se a licitante ndo
aceitar as correcoes procedidas, sua proposta sera desclassificada.

DOS RECURSOS

Os recursos devem ser protocolados no setor administrativo da Camara Municipal
situada a Rua Bardo de Antonina, 792, Centro, Itaporanga/SP, aos cuidados da
Comissdo Permanente de Licitaces e dirigidos ao Presidente da Cdmara Municipal.

Serdo admitidos recursos por intermédio de e-mail (contato@itaporanga.sp.leg.br),

ficando a validade do procedimento condicionada a protocolizacdo do original na
sede administrativa da Camara Municipal de Itaporanga/SP no prazo de 48 horas
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do seu envio, ou a assinatura digital dos documentos.

O prazo para interposicdo de recurso sera de 5 (cinco) dias Uteis a contar da
intimacdo, conforme Lei 8.666/93!, do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

habilitacdo ou inabilitacdo da licitante;

julgamento das propostas;

anulacdo ou revogacao da licitacao;

indeferimento do pedido de inscricdo em registro cadastral, sua alteracdo ou
cancelamento;

rescisdao do contrato;

aplicagdo das penas de adverténcia, suspensdo temporaria ou de multa;

O recurso previsto nas alineas "a" e "b" do item anterior terd efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razbes de
interesse publico, atribuir eficacia suspensiva aos demais recursos.

Interposto, o recurso serd comunicado aos demais licitantes, que poderdo
impugna-lo no prazo de 5 (cinco) dias uteis.

O recurso sera dirigido a autoridade superior, por intermédio da Comissdo
Permanente de Licitacdes a qual podera reconsiderar sua decisdo, no prazo de 5
(cinco) dias uteis, ou, nesse mesmo prazo, fazé-lo subir, devidamente informado,
devendo, neste caso, a decisdo ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias Uteis,
contado do recebimento do recurso.

N3do serdo apreciados recursos sem a devida fundamentagao dos fatos achados
eivados de vicio.

DA ADJUDICACAO, DA HOMOLOGAGCAO E CONTRATACAO.
A adjudicacdo sera feita considerando-se o MENOR PRECO GLOBAL

O adjudicatario devera assinar o instrumento de contrato, no prazo de cinco dias
Uteis contados da data da convocacdo, podendo ser prorrogado uma Unica vez por
igual periodo a critério da Camara Municipal, sob pena de decair do direito a
contratacdo se nao o fizer, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital;

A empresa adjudicataria deverd comprovar a prestacdo de garantia no valor

11 Art 109, A intimagéo dos atos referidos no inciso I, alineas "a", "b", "c" e "e", deste artigo, excluidos os relativos a
adverténcia e multa de mora, e no inciso lll, serd feita mediante publicagéo na imprensa oficial, salvo para os casos
previstos nas alineas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a deciséGo, quando
poderd ser feita por comunicagdo direta aos interessados e lavrada em ata.
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correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado;

A garantia se prestara a satisfazer todas as obrigagdes assumidas, inclusive
indenizagGes a terceiros e multas que venham ser aplicadas a empresa contratada

A CONTRATADA tera 05 (cinco) dias apds a assinatura de contrato para prestar
garantia.

A garantia podera ser prestada conforme Art. 56, §12 da Lei Federal 8.666/93.

Na hipotese de prorrogagao do prazo de vigéncia do contrato, a Contratada devera
apresentar prorrogacao do prazo de validade da garantia e/ou complementacdo da
mesma, para o caso de utilizacdo de fianca bancaria ou seguro garantia.

A garantia prestada pela CONTRATADA sera liberada ou restituida apds a execucao
do contrato, com emissao do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO da ultima etapa
do cronograma fisico-financeiro e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente.

Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigacdo, a
adjudicataria obriga-se a fazer a respectiva reposicao no prazo maximo de 5 (cinco)
dias uteis contados da data em que for notificada pela Camara Municipal.

A ndo prestagao de garantia estipulada neste edital equivale a recusa injustificada
para a celebracdo do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigacao
assumida, sujeitando a adjudicataria as penalidades contratual e legalmente
estabelecidas.

Serd admitida a subcontratagao.

A proposta de subcontratacdo devera ser apresentada por escrito, e somente apds
a aprovagdo da Comissao de Gestdo de Contrato os servigos a serem realizados pela
subcontratada poderdo ser iniciados;

A subcontratagdo de servicos somente podera ser efetuada com profissionais com
qualificagao técnica compativel com o servigo que pretenda executar;

A Camara Municipal ndao reconhecera qualquer vinculo com empresas
subcontratadas, sendo que qualquer contato porventura necessario, de natureza
técnica, administrativa, financeira ou juridica que decorra dos trabalhos realizados
sera mantido exclusivamente com a CONTRATADA, que respondera por seu pessoal
técnico e operacional e, também, por prejuizos e danos que eventualmente estas
causarem.
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DOS PRAZOS, DA EXECUGAO E DOS RECEBIMENTOS

Os servicos deverdo ser executados conforme as especificacdes e condicdes
estabelecidas no Memorial Descritivo - ANEXO | deste edital e serdo recebidos por
Comissdo de Gestdo designada pela Camara Municipal;

Correra por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo atendimento ao objeto
licitado, tais como materiais, equipamentos, acessorios, transporte, tributos,
encargos trabalhistas e previdenciarios decorrentes de sua execucao.

A Contratada devera fornecer para a Comissdo de Gestdao de Contrato, antes do
inicio dos servicos e, em até 10 dias apds a assinatura do contrato, os seguintes
documentos:

Cépia da Anotacdo de Responsabilidade Técnica - ART, obtida junto ao CREA -
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, ou, Cdépia do Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT, obtido junto ao CAU - Conselho de Arquitetura e
Urbanismo, conforme as caracteristicas da obra;

Nome, formacdo, n2 do CREA ou CAU, endereco e telefone comercial do engenheiro
gue serd o seu representante imediato e responsdvel direto pelos servicos e
assuntos de ordem operacional;

Comprovante de contratacdo de seguro de responsabilidade civil com importancia
assegurada correspondente a 10% do valor total do contrato, com vigéncia idéntica
ao periodo de execuc¢do dos servigcos, para ressarcimento de danos materiais e
pessoais, valido durante a execugao dos servicos, inclusive prorrogacdes, se houver;

Comprovante de contratacdo de seguro de risco de engenharia com importancia
segurada correspondente a 100% do valor total do contrato, com vigéncia idéntica
ao periodo de execuc¢do dos servicos;

Ainscricdo da obra no posto do INSS e informacgdes sobre o seu valor para obtencao
da Certiddo Negativa de Débitos (CND/INSS).

A Comissdo de Gestdo de Contrato tera cinco dias uteis para analisar os
documentos entregues e emitir a AUTORIZACAO PARA INICIO DOS SERVICOS, a
partir da qual inicia-se o prazo para entrega da primeira etapa do cronograma fisico-
financeiro.

A vigéncia contratual iniciar-se-a na data da assinatura do contrato encerrando-se
no término da execuc¢do dos servicos;
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O prazo de execucdo dos servicos é de 42 (quarenta e dois) meses, contados a partir
da data do recebimento pela Contratada da AUTORIZACAO PARA INICIO DOS
SERVICOS.

O prazo de execucgdo do contrato resultante desta licitacdo podera ser prorrogado
por interesse publico, nos termos do Art. 57, inciso |, §12 da Lei Federal 8.666/93 e
suas alteragdes.

Os servicos a serem realizados e os materiais e pecas a serem fornecidos deverao
obedecer as Normas reconhecidas, em suas ultimas revisoes, tais como:

Normas de Seguranca em EdificacGes do CREA - Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia;
Normas de Associacdo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

Normas e Instrucdes de Seguranca, Higiene e Medicina do Trabalho;

Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas autoridades
governamentais, em ambito Municipal, Estadual e Federal e pertinentes a execucao
dos servicos ora contratados;

Executado o objeto serd recebido, por etapa, conforme cronograma fisico-
financeiro:

PROVISORIAMENTE, apds vistoria completa, realizada pela Comissao de Gestao de
Contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez)
dias uteis, contados da data em que a CONTRATADA comunicar, por escrito, a
conclusdo total do objeto;

DEFINITIVAMENTE, pela Comissdo de Gestdo de Contrato, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 20 (vinte) dias Uteis da data de
expedicdo do Termo de Recebimento Provisério;

O recebimento provisério sera caracterizado pela emissdo do TERMO DE
RECEBIMENTO PROVISORIO, com expressa concordancia em receber o objeto
provisoriamente.

O Termo de Recebimento Definitivo serd lavrado desde que:

Comissdo de Gestdo de Contrato tenha aprovado a completa adequac¢ao do objeto
aos termos contratuais; e

A Contratada tenha apresentado:
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b.1) Certiddo Negativa de Débitos (CND/INSS), vélida para o periodo;
b.2) CRF do Fundo de Garantia por Tempo de Servicos (FGTS), em plena validade;

b.3) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho —
Certid3ao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

b.4) Auto de conclusio de obra (habite-se) quando da ultima etapa do
cronograma fisico-financeiro

Constatadas irregularidades no objeto, a Comissdo de Gestdo de Contrato, sem
prejuizo das penalidades cabiveis, podera:

Rejeita-lo no todo ou em parte se ndo corresponder as especificacdes deste edital,
determinando sua substituicdo/correcdo;

Determinar sua complementacao se houver diferenca de quantidades ou de partes;

As irregularidades deverdo ser sanadas pela Contratada, no prazo maximo de dez
dias uteis, contados do recebimento da “notificacdo” por escrito, mantido o preco
inicialmente ofertado.

DO PREGO, FORMA DE PAGAMENTO E RETENCOES

Os precos ofertados na Proposta Comercial do licitante, deverao conter, além do
lucro, todas e quaisquer despesas, tais como: materiais, mao de obra,
equipamentos, transportes, cargas, seguro, encargos sociais e trabalhistas, limpeza
durante a execucdo das obras, taxas e impostos, inclusive alvaras, ligacGes
provisdrias e definitivas, acréscimos decorrentes de trabalhos noturnos, dominicais
e feriados para cumprimento do prazo e regime de execucdo e quaisquer outras
gue ocorram, direta ou indiretamente, relacionadas com o custo para a consecucao
do objeto desta licitagao, além daquelas exigidas pelo CREA.

Os pagamentos serdo realizados em conformidade com a Clausula Quinta do
Contrato, cuja minuta integra este edital como ANEXO V.

A Contratada devera apresentar a Comissdo de Gestdo de Contrato:

Relacdo dos empregados que prestam servicos vinculados ao contrato, podendo a
administracdo, a qualquer tempo, solicitar documentacao que comprove tal fato.

Inscricdo dos empregados e respectivos recolhimentos mensais previdenciarios.
Comprovante dos recolhimentos regulares do FGTS.

Incube ainda a contratada providenciar:
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Inscricdo da obra no posto do INSS, e informacao sobre o valor para obtencao da
CND (Certiddao Negativa de Débitos da obra Contratada).

Cadastro da obra e Alvara de Construcdo junto a Municipalidade.

Comprovante da prestacdo da garantia exigida neste edital, ou, no caso de
aditamento, sua complementacao.

Comprovante de Recolhimento da ART — Anotagdao de Responsabilidade Técnica
(para projetos, obras, etc.).

Comprovante de Recolhimento mensal do ISS.

Por forga do contido no inciso VII do Art. 149 e do inciso IV, §22 do Art. 151 da IN
RFB n2971/09, a Camara Municipal ndo fara retencdo previdenciaria sobre valor de
Nota Fiscal, ficando exclusivamente a cargo da contratada, que devera comprovar
os recolhimentos no prazo legal e regulamentar.

DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

Nos casos de inexecucdo parcial ou total do contrato ou de descumprimento de
guaisquer obrigacOes por parte da contratada, respeitados o contraditério e a
ampla defesa e mediante instauragdo de procedimento administrativo
sancionatério, poderdao ser aplicadas as seguintes penalidades, nos termos,
respectivamente, dos incisos | a IV do artigo 87 da Lei n? 8.666/93:

Adverténcia;

Multa;

Suspensdo temporaria de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar
com a Administragdo, por prazo ndo superior a 2 (dois) anos;

Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Publica
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja
promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade,
gue serd concedida se o contratado ressarcir a Administracdo pelos prejuizos
resultantes.

As sancGes previstas nas alineas (a), (c) e (d) poderdo ser aplicadas conjuntamente
com a alinea (b), garantido o contraditério e a ampla defesa.

O valor correspondente a multa aplicada deverd ser descontado dos montantes
retidos preventivamente da caucdo prestada, que tera preferéncia sob as demais
formas de execugao desta modalidade de sangao.
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13.1.3) Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
respondera o contratado pela sua diferenca, que sera descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administracdo ou cobrada judicialmente.

13.2)  Assangoes previstas neste EDITAL serdo aplicadas na seguinte conformidade:

a) Os casos de descumprimento contratual de natureza leve e de menor potencial
ofensivo, nos quais a contratada (ainda que tenha adotado medidas corretivas)
mereca ser repreendida e/ou alertada de que a reincidéncia implicara penalidade
de maior gravame, ensejardo ADVERTENCIA;

b) O atraso injustificado do inicio da execucdo do contrato de prestacdo de servicos,
na entrega da documentacdo disposta neste EDITAL, na execucdo de obra ou na
entrega de materiais e das etapas constantes no cronograma fisico-financeiro, sem
prejuizo do disposto no § 12 do artigo 86 da Lei n? 8.666/93, sujeitard a contratada
a multa de mora calculada sobre o valor da obrigacdo ndo cumprida®?, a partir do
primeiro dia util seguinte ao término do prazo estipulado:

b.1 de0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias
corridos;

b.2 superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 162 a multa serd de 1% (um
por cento) ao dia;

b.3 apds 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecucgdo parcial ou total,
conforme o caso, aplicando-se o disposto na alinea (c).

c) Ainexecucdo total ou parcial das obrigacGes contratuais, relacionadas a entrega do
objeto, submetera a contratada a aplicagdo de multa correspondente a até 20%
(vinte por cento) sobre o valor da obrigacdo ndo cumprida; ou pagamento
correspondente a diferenca de preco decorrente de nova licitagdo para o mesmo
fim, a critério da administracdo.

d) A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato, aceitar ou retirar
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administracdo
caracteriza o descumprimento total da obrigacdo assumida, sujeitando-o as
seguintes penalidades:

12 Exemplo: conforme o Cronograma Financeiro, o valor a ser pago no “més 03” serd de RS 43.893,49, caso a
contratada atrase a entrega desta etapa em 5 dias, a multa de mora serd no valor de RS 1.097,34 (valor referente a
etapa x 0,5% x 5 dias de atraso)
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d.1 Multa de 6% (seis por cento) sobre o valor do contrato; ou, pagamento
correspondente a diferenca de preco decorrente de nova licitacdo para o
mesmo fim, a critério da administracdo;

d.2 Impedimento de licitar e contratar com a Administra¢cdo, por prazo nao
superior a 2 (dois) anos.

A entrega de documentagao falsa, o retardamento imotivado da execugao
contratual, o comportamento inidéneo e a fraude, trabalhista ou fiscal, implicardo
a emissdao da declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administracdo Publica, a quem |he der causa, observado o disposto na alinea (d)
anterior, e do artigo 87 da Lei n? 8.666/93

Se constatado, pela Comissdo de Gestao de Contrato, que o encarregado da obra
esteja ausente, sem motivo aceito pela administragao, sera aplicada multa de:

f.1  0,01% sobre o valor do contrato, na primeira incidéncia;
f.2  0,02% sobre o valor do contrato em caso de reincidéncia.

O atraso de que trata a alinea (b) sera contado a partir do primeiro dia util de
expediente da Camara Municipal, subsequente ao término do prazo estabelecido
para entrega do material, execucdo da obra ou do servico, até o dia anterior a sua
efetivagdo.

Caracterizado o atraso injustificado da obrigacdo ou a inexecucdo parcial, a Camara
Municipal retera, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a
contratada tenha direito, até a decisao definitiva, assegurada a ampla defesa.

Caso a Camara Municipal decida pela ndo aplicagao da multa, o valor retido sera
devolvido a contratada corrigido pelo IPC-FIPE.

Podera a Camara Municipal converter a multa aplicada em adverténcia, caso o valor
afigure-se infimo, assim considerado aqueles inferiores a 40 UFESPs.

O pedido de prorrogacao para a execucao do objeto deve ser apresentado, com as
devidas justificativas, dentro dos prazos fixados pela Administragao.

A auséncia de regularizacdo do objeto dentro do prazo determinado ensejara a
aplicacdo das sanc¢Ges previstas no presente edital, considerando-se a mora, nesta
hipdtese, a partir do primeiro dia Util seguinte ao término do prazo estabelecido.

As competéncias para conduc¢do do procedimento administrativo, configuracdo da
infracdo, notificacdo da contratada e aplicacdo de san¢des sdo definidas na seguinte

[22]



b)

d)

e)

13.6)

13.7)

13.8)

R SERVICO PUBLICO MUNICIPAL
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA/SP

conformidade:

A instauragao do procedimento administrativo sancionatdrio se da mediante
comunicacao da Comissao de Gestdo de Contrato (CGC), devidamente designada,
ao Presidente da Camara Municipal que determinara, ou ndo, de forma
fundamentada, a instauracdo de processo administrativo, apds analise da
ocorréncia relatada

Uma vez instaurado o procedimento administrativo, o Presidente notificara os
responsaveis para apresentacao de defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias Uteis,
nos termos e para os fins do artigo 87 da Lei n? 8.666/93, a qual devera ser
submetida, devidamente instruida a CGC, para fins de avaliacdo do seu
processamento;

A CGC deverd opinar, fundamentadamente, pelo arquivamento do procedimento
ou pela aplicacdo da sancdo, especificando-a, com observancia dos principios da
legalidade, razoabilidade e proporcionalidade e encaminhar o processo a decisdo
da autoridade competente

O Presidente entdo devera decidir, de forma fundamentada, sobre a aplicacdo da
penalidade, apds analisar o parecer técnico da CGC, determinando a publicagdo da
decisdo e emitindo a notificacdo para ciéncia do fornecedor de sua decisao;

Cabe, também, a autoridade maxima do o6rgdo examinar pedidos de
reconsideracdo, quando cabiveis, decidindo fundamentadamente a respeito;

Caso o recurso contra a punicdo pecunidria seja acatada e seja decidido pela nao
aplicacdo da multa, o valor retido, conforme item (13.3) sera devolvido a contratada
corrigido pelo IPC-FIPE.

Nos casos de aceitacdo da defesa prévia, de juizo de retratacdo pela autoridade
sancionadora ou de provimento do recurso, dar-se-a continuidade a execucdo
contratual, mesmo na hipdtese em que eventualmente a mesma tenha sido
suspensa ou interrompida preventivamente.

Independentemente da instauracdo de procedimento administrativo
sancionatoério, a CGC podera determinar, mediante comunicacdo expressa dos
responsaveis indicados no Termo de Ciéncia e de Notificacdo, a suspensdo
preventiva e imediata do contrato, quando presentes indicios de que sua
continuidade possa acarretar encargo, prejuizo ou dano que supere o direito de o
contratado permanecer na execucao.
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DA DOTAGCAO ORCAMENTARIA

Os recursos financeiros necessarios a satisfacdo do objeto do presente contrato
serdo garantidos por dotagdes préprias, consignadas no orgamento vigente,
suplementadas se necessario.

01 CAMARA MUNICIPAL
01.01 PODER LEGISLATIVO
01.01.01 CAMARA MUNICIPAL

01.031.0001.1001.000 CONSTRUCAO/REFORMA, AMPLIACAO E AQUISICAO DE
EQUIPAMENTOS
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALACOES

4.4.90.51.91 OBRAS EM ANDAMENTO

DO REAJUSTE, DO ADITAMENTO E DA REPACTUAGCAO

Apds 12 (doze) meses, a contar da apresentacdo da proposta, os valores
remanescentes serdo atualizados pela variacdo do INCC - indice Nacional da
Construcdo Civil, publicado pela FGV — Fundac¢do Getulio Vargas.

O contrato resultante desta licitacdo podera ser alterado, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:

unilateralmente pela Administracao:

a.2 quando houver modificacdo do projeto ou das especificacbes, para melhor
adequacdo técnica aos seus objetivos;

a.3 quando necessaria a modificagdo do valor contratual em decorréncia de
acréscimo ou diminuigdo quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos
por este EDITAL;

por acordo das partes:
b.2 quando conveniente a substituicdo da garantia de execucéo;

b.3 quando necessaria a modificacdo do regime de execucdo da obra ou servico,
bem como do modo de fornecimento, em face de verificacdo técnica da
inaplicabilidade dos termos contratuais originarios;

b.4 quando necessaria a modificacdo da forma de pagamento, por imposicdo de
circunstancias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a
antecipacdo do pagamento, com relacdo ao cronograma financeiro fixado,
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sem a correspondente contraprestacdo de fornecimento de bens ou
execucdo de obra ou servico;

b.5 para restabelecer a relacdo que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuicdo da administracdo para a justa
remunerag¢do da obra, servigo ou fornecimento, objetivando a manutengdo
do equilibrio econ6mico-financeiro inicial do contrato, na hipdtese de
sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias
incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execucdao do ajustado, ou,
ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando
alea econdmica extraordinaria e extracontratual

O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, os
acréscimos ou supressdes que se fizerem nas obras, servicos ou compras, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Nenhum acréscimo ou supressdo podera exceder os limites estabelecidos no item
(15.3), salvo as alteracGes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

No caso de supressao, se o contratado ja houver adquirido os materiais e posto no
local dos trabalhos, estes deverdo ser pagos pela Administracdo pelos custos de
aquisicdo regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo
caber indenizacdo por outros danos eventualmente decorrentes da supressao,
desde que regularmente comprovados.

Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniéncia de disposicbes legais, quando ocorridas apds a data da
apresentagdo da proposta, de comprovada repercussao nos pregos contratados,
implicardo a revisdo destes para mais ou para menos, conforme o caso.

Em havendo alteracdo unilateral do contrato que aumente os encargos do
contratado, a Administracdo deverd restabelecer, por aditamento, o equilibrio
econdmico-financeiro inicial.

A variacao do valor contratual para fazer face ao reajuste de precos previsto no
proprio contrato, as atualizacGes, compensacbes ou penalizagGes financeiras
decorrentes das condi¢Ges de pagamento nele previstas, bem como o empenho de
dotacGes orcamentarias suplementares até o limite do seu valor corrigido, ndo
caracterizam alteragao do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila,
dispensando a celebracdo de aditamento.
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DAS DISPOSICOES GERAIS

O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores,
fardo parte integrante do Contrato, independentemente de transcricao.

As normas disciplinadoras desta licitacdo serdo interpretadas em favor da
ampliagao da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes,
desde que ndo comprometam o interesse publico, a finalidade e a seguranca da
contratacgao;

O resultado desta licitacdo e os demais atos pertinentes sujeitos a publicacdo, serdo
divulgados no Didrio Oficial do Estado, e no Diario Oficial do Municipio de
Itaporanga/SP

Qualquer referéncia a marca e modelo de equipamentos e materiais constantes do
Memorial Descritivo - ANEXO | e dos arquivos eletronicos que compdem o
Executivo, é meramente exemplificativa, admitindo-se a oferta de produtos
similares;

Para dirimir quaisquer questdes decorrentes desta licitacdo, ndo resolvidas na
esfera administrativa, serd competente o foro da Comarca de Itaporanga/SP.

ITAPORANGA, 07/02/2023
ASSINADO DIGITALMENTE '
FABIO BRUNO GURGEL BENINI
A conformidade com a assinatura pode ser verificada em
http://serpro.gov.br/assinador-digital GSERPRO

FABIO BRUNO GURGEL BENINI
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL
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ANEXO |

1. DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Edital é a CONSTRUCAO DO IMOVEL QUE ABRIGARA O PLENARIO
E A SEDE ADMINISTRATIVA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, conforme especificacdes
técnicas, quantidades, prazos e demais itens constantes nos MEMORIAIS DESCRITIVOS,
PLANILHA ORCAMENTARIA, CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO, PROJETOS e demais
anexos do presente Edital, disponivel no site oficial https://www.itaporanga.sp.leg.br

1.2 As propostas deverdo obedecer as especificacbes deste instrumento convocatério e
anexos, que dele fazem parte integrante.

2. DO PRAZO DE VISTORIA (FACULTATIVO):

De 10/02/2023 A 08/03/2023 (exceto sabados, domingos, feriados e ponto facultativo) das
08h as 14h, sendo previamente agendadas através do telefone (15) 3565-1122 ou
(15)99173-3050, a vistoria devera ser realizada por representante da empresa que possua
condigdes e capacidade técnicas.

3. DOS DOCUMENTOS FORNECIDOS

Sdo parte integrante deste Anexo, todas as PLANILHAS e PROJETOS disponivel juntamente
com este Edital, a saber:

Relatérios de Sondagem do Solo

Pranchas do Projeto Executivo_Arquitetura

Memorial Descritivo do projeto Executivo_Arquitetura

Registro de Responsabilidade Técnica — Projeto Executivo_Arquitetura
Pranchas do Projeto Executivo_Estrutural

Pranchas do Projeto Executivo_Elétrico/Ldgica

Pranchas do Projeto Executivo_Hidraulico

Pranchas do Projeto Executivo_ Projeto de Protecdo e Combate a Incéndio
Memorial Descritivo dos Projetos Complementares (e), (f), (g), (h)
PLANILHA ORCAMENTARIA E ANEXOS

CRONOGRAMA

MEMORIA DE CALCULO
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4. DO CUSTO ESTIMADO
O custo estimado para a execu¢do da obra é de RS 4.282.239,93 (quatro milhdes, duzentos
e oitenta dois mil, duzentos e trinta e nove reais e noventa e trés centavos)

5. DO PRAZO

A obra deverd seguir o CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO constante nos anexos, devendo
a empresa, assim como descrito nas notas técnicas, realizar a constru¢gao em duas etapas:
primeiramente com a execucdo da parte do PLENARIO, adotando o prazo de 18 meses para
sua finalizacdo, e posteriormente e execucdo da etapa do SETOR ADMINISTRATIVO, até o
prazo final constante no cronograma fisico-financeiro.
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ANEXO Il

DECLARAGAO — CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIIl do ART. 72 da CONSTITUIGAO
FEDERAL (CASO SEJA PESSOA JURIDICA)

Aempresa .....cccccuveeneen. inscrita no CNPJ n° ......... , por intermédio de seu representante legal
o(a) sr(a)......... , portador(a) da Carteira de Identidade nQ................... e do CPF ne............
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que ndo emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condicdo de aprendiz () .

(representante legal)
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ANEXO Il

DECLARAGCAO DANDO CIENCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE
HABILITAGAO

A empresa ........cceee.. ,inscrita sob 0 CNPJ N2, ......ooviiiiiiiiiiireeeeeeeens , por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr(a)......... , portador(a) da Carteira de Identidade n@................... e do CPF

N2..veveeeeen, , DECLARA, sob as penas da lei que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo
para o presente processo licitatdrio.

(representante legal)

OBS: Esta declaragdo nao devera ser colocada no envelope N2 2 — Habilitagao, mas sim
entregue ao pregoeiro no momento do credenciamento.
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ANEXO IV

DECLARAGAO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

A empresa.............. , inscrita no CNPJ ne2.......... , por intermédio de seu representante
legal,....cccovvvrrenen. , CPF ne............. , Carteira de Identidade ne. ............. declara, para fins de
participacdo na licitacdo acima, sob as penas da lei, que é considerada:

() microempresa, conforme inciso | do artigo 32 da Lei Complementar n? 123/06;

() empresa de pequeno porte, conforme inciso Il do artigo 32 da Lei Complementar 123/06.

Declara que a empresa esta excluida das vedagdes constantes do paragrafo 42 do artigo 32 da
Lei Complementar n? 123/06.

Caso Seja declarada vencedora do certame, promoveremos a regularizacdo de eventuais
defeitos ou restricdes existentes na documentacao exigida para efeito de regularidade fiscal.

(representante legal)
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ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N2 /2023

Termo de Contrato que, entre si celebram, por consequéncia da Homologacdo
do Processo Licitatério N2 12/2022, CONCORRENCIA N2 001/2022, de um lado a CAMARA
MUNICIPAL DE ITAPORANGA, com sede administrativa situada a Rua Bardo de Antonina, n2
792, neste Municipio de Itaporanga/SP, inscrita no CNPJ sob n.2 58.979.279/0001-87,
doravante designada simplesmente "CONTRATANTE", neste ato representada pelo seu
Presidente, Senhor FABIO BRUNO GURGEL BENINI, brasileiro, casado, vereador, RG. n¢

33.XXX.XXX-2, CPF n? 300.XXX.XXX-83, residente e domiciliado na ............... ) eeeen , heste
Municipio de Itaporanga, e de outro lado a empresa .............. CNPJ ... , com sede na rua
................. , n.2 ..., na cidade e Comarca de ..............., Estado de ............, neste ato
representada por .......... (nacionalidade), ........... (estado civil), RG. n2........... , CPFn?,

residente e domiciliado na Rua ......... , ..., no Municipio de........... , Estado de......... , doravante

designada simplesmente "CONTRATADA", as quais aceitam e outorgam todas as clausulas a
seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

CONSTRUGCAO DO IMOVEL QUE ABRIGARA O PLENARIO E A SEDE ADMINISTRATIVA DO
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA: Considera-se parte integrante do presente instrumento,
como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: a) Edital da
CONCORRENCIA n2 01/2022 e seus respectivos Anexos; e b) a proposta apresentada pela
CONTRATADA.

SUBCLAUSULA SEGUNDA: O regime de execu¢do é de EMPREITADA POR PRECO
GLOBAL.

SUBCLAUSULA TERCEIRA: O objeto da presente contratacdo podera sofrer, nas mesmas
condicOes, acréscimos ou supressdes nos termos do art. 65, § 12, da Lei Federal n?
8.666/93 e alteragdes.
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CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA

O prazo de vigéncia deste contrato inicia-se a partir da data de assinatura do contrato,
encerrando-se na data da emissdo do Termo de Recebimento Definitivo da Ultima etapa
do cronograma fisico-financeiro.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA: O prazo de execucdo dos servicos é de 42 (quarenta e dois
meses), contados a partir da data de recebimento pela CONTRATADA da “Autorizacdo
para Inicio dos Servigos”

SUBCLAUSULA SEGUNDA: Fica a critério da autoridade superior competente da
administracao, proceder ao respectivo termo de prorrogacdao de acordo com as
prescricbes do art. 57 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA TERCEIRA - CONDICOES DE EXECUCAO

SUBCLAUSULA PRIMEIRA: A CONTRATADA devera fornecer para a Comissido de Gest3o
de Contrato designada pela CONTRATANTE, antes do inicio dos servicos e em até 10
(dez) dias apds a assinatura deste contrato, os seguintes documentos:

Copia(s) da(s) Anotacdo(des) de Responsabilidade Técnica - ART, ou, Cdpia(s) do
Registro(s) de Responsabilidade Técnica - RRT;

Nome, formacdo, n? do CREA ou CAU, endereco e fone comercial do representante
imediato e responsdvel direto pelos servigos e assuntos de ordem operacional;

Comprovante de contratacdo de seguro de responsabilidade civil com importancia
assegurada correspondente a 10 % do valor total do contrato, com vigéncia idéntica ao
periodo de execucdo dos servicos e prorrogacdes, se houver, para ressarcimento de
danos.

Comprovante de contratacdo de seguro de risco de engenharia com importancia
segurada correspondente a 100% do valor total do contrato, com vigéncia idéntica ao
periodo de execucdo dos servicos.

A inscricdo da obra no posto do INSS e informagdes sobre o seu valor para obtencao da
Certiddo Negativa de Débitos (CND/INSS).

SUBCLAUSULA SEGUNDA: A Comissdo de Gestdo de Contrato terd 5 (cinco) dias Uteis
para analisar os documentos entregues e emitir a “Autorizacdo para Inicio dos Servigos”.

SUBCLAUSULA TERCEIRA: A CONTRATADA terd até 10 dias apds a emissdo da
“Autorizacdo para inicio dos servigcos” para iniciar a execucdo dos trabalhos.
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SUBCLASULA QUARTA: O prazo de execucdo dos servicos é de 42 (quarenta e dois
meses), contados a partir da data de recebimento pela CONTRATADA da “Autorizacdo
para Inicio dos Servicos”. Os servicos deverdo ser executados de acordo com as
especificacOes e condi¢Oes estabelecidas nos ANEXOS do EDITAL 003/2023;

SUBCLAUSULA QUINTA: A Comissdo de Gestdo de Contrato do CONTRATANTE n3o
aceitara nenhum material similar aos estipulados na proposta da CONTRATADA, sem
gue previamente seja submetido e aprovado por escrito por ela.

SUBCLAUSULA SEXTA: Os servicos a serem realizados, e os materiais e pecas a serem
fornecidos deverdo obedecer as normas técnicas reconhecidas e aplicaveis, em suas
ultimas revisdes, tais como:

I. Normas de Seguranga em Edificagdes, do CREA - Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia;

II. Normas da Associac¢do Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
lll. Normas e Instrucdes de Seguranca, Higiene e Medicina do Trabalho;

IV. Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas autoridades
governamentais, em ambito Municipal, Estadual e Federal pertinentes a execugdo dos
servigos contratados.

SUBCLAUSULA SETIMA: Sera admitida a subcontratac3o, nas seguintes condigdes:

I. A proposta de subcontratacao devera ser apresentada por escrito, e somente apds a
aprovacdao da Comissdo Gestdo de Contrato, os servicos a serem realizados pela
subcontratada poderao ser iniciados;

Il. A subcontratagdo de servigos somente podera ser efetuada com profissionais ou
empresas devidamente registradas no CREA, ou com qualificagdo técnica compativel
com o servigo que pretenda executar;

. O CONTRATANTE ndo reconhecerd qualquer vinculo com empresas subcontratadas,
sendo que qualquer contato porventura necessario, de natureza técnica, administrativa,
financeira ou juridica que decorra dos trabalhos realizados serd mantido exclusivamente
com a CONTRATADA, que respondera por seu pessoal técnico e operacional e, também,
por prejuizos e danos que eventualmente estas causarem.

CLAUSULA QUARTA: DA MEDIGAO DOS SERVICOS PRESTADOS

Apds o término de cada periodo mensal, a CONTRATADA elaborara relatério contendo
0os quantitativos totais de servicos efetivamente realizados, de acordo com o
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cronograma fisico-financeiro.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA: As medi¢des para efeito de pagamento serdo realizadas de
acordo com os seguintes procedimentos:

a) A Comissdao de Gestdo de Contrato solicitara a CONTRATADA, apds o recebimento
provisorio, na hipétese de recusas e/ou incorre¢oes de valores, a correspondente
retificacdo objetivando a emissdo da nota fiscal/fatura;

b) Serdo considerados somente os servicos efetivamente realizados e apurados da
seguinte forma:

b.1) O valor dos pagamentos sera obtido mediante as correspondentes quantidades
de servicos efetivamente executados, de acordo com o Cronograma Fisico-
Financeiro, descontadas as importancias relativas as quantidades de servicos
recusados.

b.2) Os servicos recusados, depois de refeitos e aceitos pela Comissao de Gestdo de
Contrato, serdo somados a medicao dos servicos do més seguinte.

c) Apds o recebimento definitivo de cada etapa, a Comissdo de Gestdo de Contrato
comunicard a CONTRATADA, no prazo de trés dias Uteis contados do recebimento
definitivo, o valor aprovado, e autorizard a emissdo da correspondente nota
fiscal/fatura.

d) As notas fiscais/faturas deverdo ser emitidas pela CONTRATADA, contra a
CONTRATANTE, e apresentadas a Comissdo de Gestdo de Contrato na sede do
CONTRATANTE.

CLAUSULA QUINTA - DO PRECO E CONDICOES DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA como valor deste contrato a importancia de
RS.... ().

SUBCLAUSULA PRIMEIRA: Os pagamentos serdo efetuados mensalmente pela
Tesouraria da CONTRATANTE, com base nos servicos efetivamente executados e
medidos, conforme cronograma, mediante a comprovacdao do recolhimento de
encargos e tributos referentes aos servicos prestados (INSS, FGTS e ISSQN), em
conformidade com a Medi¢do aprovada.

SUBCLAUSULA SEGUNDA: Os pagamentos serdo realizados mediante depdsito na conta
corrente bancaria, em nome da CONTRATADA, em até 15 dias corridos apds a emissao
da Nota Fiscal referente a medicdo, de acordo com as previsdes deste contrato
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SUBCLAUSULA TERCEIRA: A apresentacdo com incorre¢des ensejard a prorrogacdo do
prazo de pagamento por igual nimero de dias a que corresponderem os atrasos e/ou
as incorrecGes verificadas; Ndo serd iniciada a contagem de prazo, caso os documentos
fiscais apresentados ou outros necessarios ao pagamento contenham incorre¢des

SUBCLAUSULA QUARTA: Havendo divergéncia ou erro na emissdo do documento fiscal
fica interrompido o prazo para o pagamento, sendo iniciada nova contagem somente
apos a regularizagao.

SUBCLAUSULA QUINTA: O Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza - ISSQN sera

devido em consonancia com as disposi¢cdes contidas na Lei Complementar 116, de 31 de
julho de 2003 e Lei Complementar 175, de 23 de setembro de 2020

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE DE PRECO

Apds 12 (doze) meses, a contar da apresentacdo da proposta, os valores remanescentes
serdo atualizados pela variacdo do INCC - indice Nacional da Construc3o Civil, publicado
pela FGV — Fundacdo Getulio Vargas. O reajuste se dard mediante a aplicagcdo da
seguinte férmula paramétrica:

R = Rox (ﬁl—l

INCCo

Onde:
R = valor remanescente do Contrato reajustado;
Ro = valor remanescente do Contrato;

INCC/INCCo = variagéo do INCC/FGV - indice Nacional da Construgéo
Civil - Fundagdo Getulio Vargas, ocorrida entre o més de apresentacédo da
proposta e o més de aplicagdo do reajuste.

CLAUSULA SETIMA - DAS DOTACOES ORCAMENTARIAS

Os recursos financeiros necessarios a satisfacdo do objeto do presente contrato serao
garantidos por dotagdes préprias, consignadas no orcamento vigente, suplementadas
se necessario.

01 CAMARA MUNICIPAL
01.01 PODER LEGISLATIVO
01.01.01 CAMARA MUNICIPAL

01.031.0001.1001.000 CONSTRUGAO/REFORMA, AMPLIAGAO E AQUISIGAO DE
EQUIPAMENTOS
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4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALACOES

CLAUSULA OITAVA - DAS GARANTIAS

Para garantia da execucdo dos servicos ora pactuados, a CONTRATADA efetivar3,
conforme diretrizes preestabelecidas no instrumento convocatério, a garantia
equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total deste contrato.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA: Ao CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a
importancia que a qualquer titulo lhe for devida pela CONTRATADA.

SUBCLAUSULA SEGUNDA: Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de
guaisquer obrigacles, incluindo a indenizacdo de terceiros, a CONTRATADA,
devidamente notificada, obrigar-se-3a a repor ou completar o seu valor, no prazo maximo
e improrrogavel de 5 dias Uteis, contados do recebimento da notificagdo.

SUBCLAUSULA TERCEIRA: A garantia prestada pela CONTRATADA sera liberada ou
restituida apds a execucdo da ultima etapa do cronograma fisico-financeiro, atualizada
monetariamente.

CLAUSULA NONA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES

VI.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA: Além das obriga¢des constantes em clausulas préprias
deste instrumento de contrato, do EDITAL 003/2023 e seus ANEXQOS, e em especial
das definidas na Legislacdo, cabe a CONTRATADA:

Fornecer mdo de obra, maquinaria, equipamentos, materiais, acessérios e tudo mais
que for necessario ao pleno desenvolvimento do objeto contratado, em volume,
gualidade e quantidades compativeis para sua conclusdo dentro do prazo estabelecido.

Observar as boas praticas, técnica e ambientalmente recomendadas, quando da
realizacdo dos servicos que sdo de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que
responderd em seu proprio nome perante os orgaos fiscalizadores.

corrigir ou refazer quaisquer erros ou impericias na execucdo, constatados e
devidamente fundamentados pela CONTRATANTE.

Preparar, encaminhar e acompanhar todos os documentos e desenhos necessarios a
aprovagao dos orgaos competentes, quando necessario.

Designar, por escrito, os funcionarios que permanecerdo no local de trabalho, e indicar
o encarregado que detenha poderes para a resolucdo de possiveis ocorréncias, durante
a execucdo da obra, sendo também o responsavel por assinar o “Diario da Obra”

Manter “Diario de Obras”, sempre atualizado para o registro de ocorréncias relativas
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aos servicos e anotacdes de fiscalizacdo. O encarregado pela obra indicado pela
Contratada devera realizar anotagbes dos servicos no “Didrio” o qual devera ser
entregue a Comissdo de Gestdo de Contratos até o 52 dia util de cada més, sem prejuizo
de eventuais fiscalizagGes “in loco” para conferéncia do mesmo.

O responsavel técnico da CONTRADA deverad realizar no minimo 2 visitas semanal a obra
para acompanhamento dos servicos e registrar as orientacdes no didrio de obra,
cumprindo ao menos 12 horas semanais;

Responsabilizar-se por fazer a matricula da obra (CNO) junto a Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil (RFB) (conforme Instrucdo Normativa RFB N2 2061 DE
20/12/2021);

Responsabilizar-se pelos encargos sociais sobre a obra e pela obtengdo do respectivo
“Habite-se”;

Efetuar o recolhimento mensal do Imposto sobre Servicos - ISS, para fins do "Habite-se";

Responsabilizar-se pelo recolhimento e apresentacdo das respectivas ART’s (Anotacdes
de Responsabilidade Técnica) referentes a obra;

Responsabilizar-se pela guarda do local dos servigos, materiais e equipamentos
utilizados até o recebimento definitivo do objeto pelo CONTRATANTE;

Cumprir e observar que, constatada a existéncia de materiais inadequados no canteiro
de servicos, a Comissdo de Gestdo de Contrato oficiara a CONTRATADA para que no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas efetue a remocdo desses materiais;

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e
outros resultantes da execucao deste contrato;

Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, na execucdo deste contrato;

Conduzir a obra, obrigatoriamente, sob a responsabilidade técnica dos profissionais
cujos atestados foram apresentados pela licitante para comprovacao da capacidade
técnico-profissional. Somente sendo admitida a substituicao de profissional detentor de
atestado apresentado na fase de habilitacdao, em atendimento ao edital, por outro com
experiéncia equivalente ou superior. A proposta de substituicdo de profissional devera
ser feita por escrito, fundamentada e instruida com as provas necessarias a
comprovacao da situacdo que se apresenta, e incluird a indicacdo do novo profissional
com o respectivo acervo técnico, e acompanhada da baixa da ART do profissional que
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estd sendo substituido. Para a sua efetivacdo, a proposta de substituicdo devera ser
apreciada e aprovada pela Comissao de Gestao de Contrato;

Manter, durante toda a execucdo deste contrato, todas as condicdes de habilitacdo e
qualificacdo exigidas na licitacdo;

Refazer em até dez dias Uteis, as suas expensas, qualquer trabalho recusado pela
Comissdo de Gestao de Contrato;

Todos os materiais a serem empregados na obra deverao ser comprovadamente de boa
gualidade e de facil disponibilidade no mercado;

Suspender, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a execucdo de alguma etapa
especifica, afim de aguardar os ensaios tecnoldgicos que forem necessarios a verificacao
do bom funcionamento das instala¢cGes, materiais e equipamentos, de acordo com o
estabelecido pela ABNT;

Responder e responsabilizar-se pela prevencdo de acidentes e pela seguranca de suas
atividades e de seus funcionarios quando na realizacdo dos servigos, fazendo com que
eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinagbes de
seguranga consoante legislagdo em vigor, bem com tomando, ou fazendo com que
sejam tomadas as medidas corretivas necessarias;

Ser responsavel pelo fornecimento aos seus empregados de todos os equipamentos de
protecdo individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a legislacdo vigente; Esses
equipamentos deverdo estar em perfeito estado de conservacdo de modo a garantir a
seguranca do usudrio, bem como das pessoas ao redor;

Prever, instalar e manter cercas, barreiras, tapumes ou outra forma de sinalizacao,
indicando a terceiros as condi¢des perigosas resultantes dos trabalhos, a fim de prevenir
danos pessoais ou materiais;

Elaborar o “as-built”, revisando todos os documentos componentes do projeto e na
impossibilidade, apresentar documentagdao nova, com cépia gravada em midia digital
Optica e entregd-los na data de assinatura do Termo de Recebimento Provisdrio;

Retirar do local da obra os residuos de construcdo e ferramentas utilizadas, além de
promover a limpeza das adjacéncias apds a realizacdo dos servicos;

Informar um responsavel pela gestdo administrativa do contrato, a qual ficard
responsavel pela emissdo de Nota fiscal, envio de certiddes, envio de documentacdo
solicitada, etc.
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SUBCLAUSULA SEGUNDA: Sem prejuizo do integral cumprimento de todas as
obrigacdes decorrentes das disposi¢cdes deste contrato, cabe a CONTRATANTE:

I. Expedir as requisicdes, nos moldes estipulados neste contrato, com indicacdo da data
em que foi expedida.

Il. Acompanhar e fiscalizar a execugao deste contrato através de Comissdao de Gestao de
Contrato (CGC), devidamente designada

lll. Realizar, as suas expensas, e necessariamente em empresas especializadas ou com
profissionais devidamente aprovados pela Comissdo de Gestdo da Obra, ensaios
tecnolégicos que forem necessarios a verificacdo do bom funcionamento das
instalacGes, materiais e equipamentos, de acordo com o estabelecido pela ABNT,
podendo a Comissdao de Gestdo de Contrato da Obra da CONTRATANTE determinar a
realizagao de outros ensaios que entender necessarios.

IV. Prestar a CONTRATADA as informacOes e esclarecimentos necessdrios que
eventualmente venham a ser solicitados.

V. Promover os registros de ocorréncia que possam ensejar atrasos na execugdo da obra.
VI. Efetuar os pagamentos nas condicdes e precos pactuados

SUBCLAUSULA TERCEIRA: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condicOes contratadas, os acréscimos ou supressdes que se fizerem necessdrios ao
objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor atualizado do contrato.

SUBCLAUSULA QUARTA: A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos seus
encargos sociais, comerciais e fiscais, ndo transfere a responsabilidade por seu
pagamento a CONTRATANTE, nem podera onerar o objeto deste contrato.

SUBCLAUSULA QUINTA: A falta de fiscalizacdo n3o eximird a CONTRATADA de suas
responsabilidades contratuais, nem significard aceitacdo tacita por parte da
CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES.

Nos casos de inexecugdo parcial ou total do contrato ou de descumprimento de
qguaisquer obrigacOes por parte da contratada, respeitados o contraditério e a ampla
defesa e mediante instauracdo de procedimento administrativo sancionatério, poderao
ser aplicadas as seguintes penalidades, nos termos, respectivamente, dos incisos | a IV
do artigo 87 da Lei n2 8.666/93:

[40]



R SERVICO PUBLICO MUNICIPAL
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA/SP

Adverténcia;

Multa;

Suspensdo temporaria de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a
Administracdo, por prazo ndo superior a 2 (dois) anos;

Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigao ou até que seja promovida
a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera
concedida se que o contratado ressarcir a Administracdo pelos prejuizos resultantes

SUBCLAUSULA PRIMEIRA: As sancdes previstas nas alineas (1), (lll) e (IV) poderdo ser
aplicadas juntamente com a alinea (ll), garantido o contraditorio e a ampla defesa

SUBCLAUSULA SEGUNDA: O valor correspondente & multa aplicada deverd ser
descontado dos montantes retidos preventivamente da garantia prestada, que terd
preferéncia sob as demais formas de execuc¢do desta modalidade de sancdo.

SUBCLAUSULA TERCEIRA: Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada,
além da perda desta, responderda o contratado pela sua diferenca, que sera descontada
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administracdo ou cobrada judicialmente

SUBCLAUSULA QUARTA: As sangdes previstas neste Edital serdo aplicadas na seguinte
conformidade:

Os casos de descumprimento contratual de natureza leve e de menor potencial
ofensivo, nos quais a contratada (ainda que tenha adotado medidas corretivas) mereca
ser repreendida e/ou alertada de que a reincidéncia implicard penalidade de maior
gravame, ensejardo ADVERTENCIA;

O atraso injustificado do inicio da execug¢ao do contrato de prestagao de servigos, na
entrega da documentacdo disposta neste edital, na execucdo de obra ou na entrega de
materiais e das etapas constantes no cronograma fisico-financeiro, sem prejuizo do
disposto no § 12 do artigo 86 da Lei n? 8.666/93, sujeitara a contratada a multa de mora
calculada sobre o valor da obrigacdo ndao cumprida, a partir do primeiro dia util seguinte
ao término do prazo estipulado:

a. de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias
corridos;

b. superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 162 a multa serd de 1% (um por
cento) ao dia;

c. apods 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecugdo parcial ou total,
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conforme o caso, aplicando-se o disposto no inciso (ll1).

A inexecucdo total ou parcial das obrigacdes contratuais, relacionadas quer a entrega
do objeto, quer a de documentos exigidos no edital, submeterda a contratada: a)
aplicacdo de multa correspondente a até 20% (vinte por cento) sobre o valor da
obrigacdo ndo cumprida; ou pagamento correspondente a diferenca de prego
decorrente de nova licitacdo para o mesmo fim, a critério da administragao.

A entrega de documentacao falsa, o retardamento imotivado da execugdo contratual, o
comportamento inidoneo e a fraude, trabalhista ou fiscal, implicardo a emissdo da
declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, a
guem lhe der causa, observado ainda o disposto no EDITAL 003/2023, e §32 do artigo 87
da Lei n2 8.666/93

Se constatado, pela Comissao de Gestdo de Contrato, que o encarregado da obra esteja
ausente, sem motivo aceito pela administracdo, sera aplicada multa de:

a. 0,01% sobre o valor do contrato, na primeira incidéncia
b. 0,02% sobre o valor do contrato em caso de reincidéncia

SUBCLAUSULA QUINTA: O atraso de que trata o inciso (ll) serd contado a partir do
primeiro dia util de expediente da Camara Municipal, subsequente ao término do prazo
estabelecido para entrega do material, execucdo da obra ou do servico, até o dia
anterior a sua efetivagdo.

SUBCLAUSULA SEXTA: Caracterizado o atraso injustificado da obrigacdo ou a inexecucdo
parcial, a Camara Municipal reterd, preventivamente, o valor da multa dos eventuais
créditos que a contratada tenha direito, até a decisdo definitiva, assegurada a ampla
defesa.

SUBCLAUSULA SETIMA: Caso a Camara Municipal decida pela ndo aplicacdo da multa,
apos o contraditorio e a ampla defesa, o valor retido sera devolvido a contratada
corrigido pelo IPC-FIPE.

SUBCLAUSULA OITAVA: Podera a Camara Municipal converter a multa aplicada em
adverténcia, caso o valor afigure-se infimo, assim considerado aqueles inferiores a 40
UFESPs.

SUBCLAUSULA NONA: As competéncias para conducio do procedimento
administrativo, configuracdo da infragdo, notificacdo da contratada e aplicacdo de
san¢des estdo definidas no EDITAL 003/2023
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO

O ndo cumprimento das obrigacGes assumidas no presente contrato ou a ocorréncia da
hipotese prevista nos artigos 77 e 78, da lei federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993,
atualizada pela lei federal n? 8.883, de 8 de junho de 1994, autorizam, desde j3, a
CONTRATANTE a rescindir unilateralmente este contrato, independentemente de
interpelagao judicial, sendo aplicavel, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo
diploma legal, no caso de inadimpléncia.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA: Os casos de rescisido contratual serdo formalmente
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditorio e a ampla defesa.

SUBCLAUSULA SEGUNDA: No caso de eventual rescisdo imotivada do presente ajuste,
a parte que o rescindir, sem que estejam presentes os motivos aceitos neste contrato,
fica fixada uma multa referente a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato,
correspondente a obrigacdo ainda ndo cumprida, que devera ser paga de imediato a
outra, extrajudicial ou judicialmente, salvo se houver rescisdo consensual entre as partes
(Art. 79, inciso Il, e Art. 65, §22, inciso Il da Lei Federal 8.666/93).

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA VINCULACAO LEGAL

O presente contrato vincula-se aos termos da licitagdo modalidade
CONCORRENCIA sob n2. 001/2022, bem como a proposta da CONTRATADA e aos
termos da Lei Federal n2 8.666 de 21 de junho de 1993 e alteracGes posteriores.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA MANUTENGAO, DAS CONDICOES DE HABILITAGAO
E QUALIFICAGAO.

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante o prazo de vigéncia do presente
contrato e de sua execucdo, em compatibilidade com as obrigacdes por ela
assumidas, como também com todas as condi¢Oes de habilitacdo e qualificacdo
exigidas na licitacio modalidade CONCORRENCIA sob n2. 001/2022.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGACOES ACESSORIAS

Correrdo por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas a pagamento de
seus empregados, encargos sindicais, trabalhista, previdencidrios e fundidrios,
bem como impostos e taxas incidentes sobre o presente contrato.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO ADITAMENTO

Fica a critério da autoridade superior competente da administra¢do, proceder ao
respectivo termo de aditamento de acordo com o disposto no Art. 65, da Lei
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8666/93, prescri¢cdes do CONCORRENCIA n.2 001/2022.
CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS ALTERACOES

A alteracdo de qualquer das disposicOes estabelecidas neste Contrato somente se
reputara valida se tomadas expressamente em instrumento de TERMO ADITIVO,
gue ao presente se aderird, passando a dele fazer parte.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - A LEGISLAGAO APLICAVEL

O presente Contrato reger-se-a pelas disposicdes expressas na Lei n.2 8.666 de 21
de junho de 1993 e suas alteracdes, e pelos preceitos de direito publico, aplicando
supletivamente os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposicoes de
direito privado.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serdo resolvidos a luz da Lei n.2 8.666/93 com alteragdes dadas
pela Lei n.2 8.883/94, recorrendo-se a analogia, aos costumes e aos principios
gerais de direito.

CLAUSULA DECIMA NONA - DO FORO

Para dirimir quaisquer pendéncias originadas do presente contrato, as partes
desde ja elegem o Foro da Comarca de Itaporanga - Estado de S3o Paulo, com
renlncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, justos e contratados, é o presente assinado em duas vias pelas
partes juntamente com duas testemunhas instrumentarias.

Data e local.

CONTRATANTE/CNPJ
REPRESENTANTE/CPF

CONTRATADA/CNPJ
REPRESENTANTE/CPF
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ANEXO VI

MODELO DE PROCURACAO
PROCURACAOQ"EXTRA JUDICIAL"
OUTORGANTE:.......cccurrreeen. ,pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n?
................ , com sede na Rua .......cccceeecunnnnnen,, N2 ..., bairro ......................, Na cidade de
................. , Estado de ..........., neste ato representada pelo(a) ................... (socio/diretor), Sr.
(@) eeeeeeeieereeee, ) eereeens (nacionalidade), (estado civil), e (profissao),
portador(a) doRGn2............. edoCPFne........... , residente e domiciliadona Rua .........cccu...... ,
ne .....,, nacidadede. ............. , Estado de ...........
OUTORGADO(S): Sr. (@) wevveeeeeerennns ) eeeeeenenns (nacionalidade), ............ (estado civil), .........
(profissao), portador(a) do RG n? ........... e do CPF n2 ......... , residente e domiciliado na Rua
............... ,ne ..., bairro.............., nacidade de ............., Estado de ...............

PODERES: ao(s) qual(ais) confere amplos poderes para representar a empresa no
procedimento licitatdrio, especificamente na licitacdo modalidade CONCORRENCIA n?
...... /20..., da Camara Municipal de Itaporanga, podendo para tanto prestar esclarecimentos,
assinar atas e declaragbes, visar documentos, receber notificagcbes, interpor recurso,
manifestar-se quando a desisténcia deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido
certame.

OUTORGANTE
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ANEXO Vil
DECLARACAO DE QUE OBSERVA AS NORMAS RELATIVAS A SAUDE E SEGURANCA NO
TRABALHO
(paragrafo unico do Artigo 117 da Constituicdo do Estado de Sao Paulo)

A e, (denominacdo da pessoa juridica), CNPJ n2
representante(s) legal(is), interessada em participar da

...................... , por seu(s)

...................... (dados do processo
licitatorio), da Camara Municipal de Itaporanga/SP, declara, sob as penas da lei, que observa as

normas relativas a salde e seguranca no Trabalho, para os fins estabelecidos pelo paragrafo unico
do artigo 117 da Constituicdao do Estado de Sao Paulo.

(representante legal)

[46]



R SERVICO PUBLICO MUNICIPAL
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA/SP

ANEXO VI
APRESENTACAO DA PROPOSTA GLOBAL

LICITACAO: CONCORRENCIA PUBLICA 001/2022

OBJETO: CONSTRUGAO DO IMOVEL QUE ABRIGARA O PLENARIO E A SEDE ADMINISTRATIVA DO
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de precos para a execucdo de servicos de
engenharia, com fornecimento de materiais para construcdo do imdvel que abrigara o plenario e
a sede administrativa do poder legislativo municipal, situado na Praga Antonio Dias, Avenida Santa
Cruz (conforme Lei Municipal 2.470 de 03/08/2021), nas condi¢Ges, quantidades, exigéncias e
especificacdes discriminadas neste Edital, e seus anexos, pelo valor total de RS ....... (coennd),
conforme segue:

Declaramos que no valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro
e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacao.

O prazo de validade de nossa proposta é de ...... (cereenne ) dias, contados da data de sua
apresentacdo. (Obs.: Ndo podera ser inferior a 60 (sessenta) dias).

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitacdo, comprometemo-nos a assinar o Contrato no prazo
determinado no Edital, e a executar a obra inteiramente de acordo com o PROJETO EXECUTIVO
disponibilizado nos arquivos em anexo nesta licitagdo no site da Camara Municipal
(https://www.itaporanga.sp.leg.br/)

OBSERVACOES:

a) O cronograma integrara a proposta da empresa além da Planilha Or¢camentaria, contendo
indicacdo percentual das etapas, etc., que serd o instrumento de planejamento, medicdao
e faturamento dos servigos pela empresa e de acompanhamento por parte da Fiscalizagao
da Cadmara Municipal.

b) A empresa deverd prever e demonstrar em planilha de composicio de BDI todas as
despesas administrativas e operacionais, com mao de obra, equipamentos, instrumentos,
tributos, lucros, fretes, encargos sociais e trabalhistas, no indice BDI (Beneficios e Despesas
Indiretas).

c¢) Todos os materiais e etapas dos servicos, involuntariamente, ndo previstos na Planilha
Orcamentaria, do Termo de Referéncia, que sejam identificadas pela empresa como sendo
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necessarios a execucao total e ao perfeito acabamento e funcionamento do objeto,
deverado ser indicados e cotados pela empresa na proposta de prego.

DADOS BANCARIOS PARA DEPOSITO: Banco: ........... Agéncia: ........... C/Cinininnnnn.

RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DO CONRATO:  eooeeeveeeeennn. , (estado civil),
(nacionalidade), residente a Rua ................. , Ne ... , Bairro........oooc.... , Cep, Cidade,
....................................... , portador RG .......ccccceeeeeeneeens, CPF ...ouvveveeeeeeeeee....., proprietario

da empresa. (caso ndo seja o proprietario a assinar o contrato, este devera designar tais
poderes a outrem através de PROCURACAO PUBLICA).

(representante legal)
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ANEXO IX
ATESTADO DE VISTORIA

Atestamos, para os devidos fins, nos termos do EDITAL DE CONCORRENCIA PUBLICA N2 001/2022,

queaEmpresa.....cccceeeeeeeennnn. visitou o local da obra, REFERENTE A CONSTRUCAO DO IMOVEL QUE
ABRIGARA O PLENARIO E A SEDE ADMINISTRATIVA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, no dia
..... /.....[2023.

Nessa visita a empresa, por meio de responsavel Técnico, o(a) Sr.(a) .....cccceeevvrrrrrnnnene. tomou

ciéncia das condig¢Oes atuais do terreno, suas instala¢des, das obras e servicos a serem realizados.

(representante legal)

Nome do Servidor
(que acompanhou o responsavel na visita técnica)
CPFn.2
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ANEXO X
DECLARAGAO DE NAO REALIZAGAO VISTORIA TECNICA

Declaramos para os devidos fins que n3o realizamos a VISTORIA TECNICA FACULTATIVA e nos
responsabilizamos pela elaboracdo da Proposta — Anexo VIII sem o conhecimento das condicbes
locais para o cumprimento das obrigacGes objeto da licitacdo.

(representante legal)
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ANEXO XI

DECLARACAO NEGATIVA DE INIDONEIDADE E AUSENCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR
COM O PODER PUBLICO

Assunto: Declaracao Negativa de Inidoneidade e Auséncia de Fato Impeditivo para Licitar com o
Poder Publico.

Declaro, sob as penas da lei, para os devidos fins, que a empresa .....ccccccevvvvevvereeeeeeeenen. , CNPJ
................... ndo foi declarada inidonea para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, nos
termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei n2 8.666/93, e que comunicarei qualquer fato impeditivo
ou evento superveniente a entrega dos documentos de habilitacdo, que venha alterar a atual
situacdo quanto a capacidade juridica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econémico-
financeira, nos termos do paragrafo 2° do artigo 32 da Lei n° 8.666/93.

(representante legal)
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	EDITAL DE Nº 003/2023 - CONCORRÊNCIA
	HORÁRIO: 09:30 HORAS
	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: 08/02/2023 a 10/03/2023 até as 09h00m. Horário de funcionamento da Câmara: das 08h00min às 14h15min, local: Setor Administrativo da Câmara Municipal, sito à Rua Barão de Antonina, 792, Centro, Itap...
	1) DO OBJETO
	2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	2.1) Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado e que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital;
	2.2) A licitante que não comprovar a compatibilidade de sua atividade comercial ao objeto do Edital, será sumariamente desclassificada do certame.
	2.3) Não poderão participar desta licitação as empresas:
	a) Estrangeiras que não funcionem no País;
	b) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;
	c) Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com a Administração nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, conforme Súmula 51 do TCE/SP0F ;
	d) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/02;
	e) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.605/98 e da Lei nº 10.218/99;
	f) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas.
	2.4) As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, deverão apresentar Declaração de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO IV dest...
	3) DOS REPRESENTANTES
	4) DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES
	ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO CONCORRÊNCIA N.º 001/2022 PROCESSO Nº 12/2022
	ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA
	CONCORRÊNCIA N.º 001/2022 PROCESSO Nº 12/2022
	a) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ...
	b) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;
	a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
	b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
	c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei;
	d) Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social - INSS mediante a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;
	e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
	f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - (CNDT) ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2...
	6.2.2) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato;
	6.2.3) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
	6.2.4) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a crit...
	6.2.5) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos ref...
	6.3) DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
	a) Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho, conforme inciso V, art. 27 da Lei 8.666/93, de acordo com o ANEXO II deste Edital;
	b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal do licitante, assegurando que o mesmo atende as normas relativas à saúde e segurança do trabalho (parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual), de acordo com Ane...
	c) Declaração constando que o licitante não se encontra cumprindo pena de "Inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública", em qualquer de suas esferas: Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal (art. 87, IV da Lei nº 8.666...
	6.4) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	6.4.1) OPERACIONAL
	a) Original ou cópia autenticada da Certidão de registro de pessoa jurídica, dentro de seu prazo de validade, junto ao Conselho Regional de Engenharia Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) em nome da empresa licitante, emitida ...
	b) Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Operacional, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, devidamente registrado(s) no órgão competente CREA, no(s) qual(ais) se indique(m) a ...
	b.1) Estrutura em sistema laje/viga/pilar;
	b.2) Cobertura metálica com estrutura e telha metálica.
	6.4.2) PROFISSIONAL
	a) Relação da equipe técnica4F  da empresa que se responsabilizará pela execução dos serviços contratados, bem como a comprovação da qualificação de cada um de seus membros5F  e de que faz parte do quadro permanente da empresa licitante, cuja comprova...
	b) Originais ou cópias autenticadas de Certidões de Acervo Técnico - CAT's, emitidas pelo CREA/CAU em nome do responsável técnico da equipe citada no subitem anterior de forma a comprovar serviços de mesmas características às do objeto desta Licitação...
	b.1) Estrutura em sistema laje/viga/pilar
	b.2) Cobertura metálica com estrutura e telha metálica
	6.5) QUALIFICAÇÃO ECONOMICA/FINANCEIRA
	a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica
	b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser...
	c) Os demonstrativos deverão ser apresentados devidamente registrados na Junta Comercial ou órgão equivalente, ou através de publicação em diário oficial ou jornal de grande circulação;
	d) A verificação da boa situação financeira do licitante será feita mediante a apuração de dois indicadores contábeis:
	d.1) Quociente de Liquidez Geral (QLG), assim composto:
	d.2) Quociente de Liquidez Corrente (QLC), assim composto:
	d.3) Quociente de Solvência Geral (SG), assim composto:
	𝑺𝑮=,𝑨𝑻𝑰𝑽𝑶 𝑻𝑶𝑻𝑨𝑳-(𝑷𝑨𝑺𝑺𝑰𝑽𝑶 𝑪𝑰𝑹𝑪𝑼𝑳𝑨𝑵𝑻𝑬+𝑬𝑿𝑰𝑮Í𝑽𝑬𝑳 𝑨 𝑳𝑶𝑵𝑮𝑶 𝑷𝑹𝑨𝒁𝑶).
	e) Os resultados das operações deverão ser iguais ou superiores a 1 (um) para os subitens “d.1” (QLG) e “d.2” (QLC).
	f) A licitante deverá comprovar o patrimônio líquido ou capital social integralizado mínimo de 10 % do valor estimado da obra, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização pa...
	6.6) Todos os documentos deverão estar em plena validade na data fixada para a apresentação dos envelopes; na hipótese de não constar prazo de validade, a Câmara Municipal aceitará como válidos os documentos expedidos até 90 (noventa) dias imediatamen...
	6.7) Os documentos deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico, os quais a Comissão Permanente de Licitações confirmará a veracidade por meio de consulta à Internet, diretamente nos re...
	6.8) A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pela Comissão Permanente de Licitações.
	6.9) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos soment...
	6.10) Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos
	6.11) Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros documentos exigidos neste Edital
	6.12) A documentação apresentada destina-se exclusivamente à habilitação da interessada na presente licitação, não implicando em qualquer processo de cadastramento para futuras licitações;
	6.13) A documentação deverá ser entregue em envelope fechado, conforme item (4.1)
	7) DO CONTEÚDO DA PROPOSTA
	7.1) O Anexo VIII deverá ser utilizado para a apresentação da proposta, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, em consonância com o Memorial D...
	7.2) Deverão estar consignados na proposta:
	a) A denominação, CNPJ, endereço/CEP, telefone/fax, e-mail do licitante e data
	b) Os valores referentes a material (MAT.), mão de obra (M.O.), diversos (DIV.) e subtotal por item/subitem, e Total e BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) em algarismos e o preço TOTAL GERAL em algarismos e por extenso, expressos em moeda corrente n...
	c) O prazo de execução dos serviços de 42 (quarenta e dois) meses contados a partir da data de recebimento pela Contratada da Autorização para Início dos Serviços;
	d) O prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data prevista para abertura dos envelopes documentação;
	e) A declaração de que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado;
	f) A declaração de que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas nos memoriais descritivos.
	7.3) A proposta comercial deverá ser entregue em envelope fechado conforme item (4.1)
	8) JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E CRITÉRIOS DE DESEMPATE
	8.1) Serão consideradas CLASSIFICADAS as propostas que atenderem integralmente às disposições deste Edital, observando-se o disposto no art. 48 da Lei Federal n  8.666/93 e suas alterações;
	8.1.1) Serão desclassificadas as propostas que:
	a) Não atenderem às exigências deste Edital;
	b) Apresentarem valor global superior ao limite estabelecido no Item (1.3);
	c) Utilizarem preços manifestadamente inexequíveis8F .
	8.2) A classificação observará a ordem crescente dos preços propostos. Para essa finalidade, a Comissão Permanente de Licitações tomará o preço global de cada proposta;
	8.3) Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preço global;
	8.4) Em caso de empate, serão utilizados para fins de desempate os seguintes critérios:
	a) O disposto no artigo 3º, § 2º da Lei Federal nº 8.666/939F ;
	b) Não sendo possível aplicar os critérios da alínea anterior, será realizado sorteio, em sessão pública, para a qual todas as licitantes serão convocadas.
	8.5) Será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, que apresentarem propostas iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a proposta primeira classificada;
	8.6) Dentre aquelas que satisfaçam as condições previstas no subitem anterior, a ME ou EPP cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que sua proposta será ...
	8.6.1) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem (8.5), será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que prim...
	8.6.2) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação
	8.7) O exercício do direito de preferência somente será aplicado se a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
	8.8) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte que tiver melhor oferta apresentada na proposta comercial, serão convocadas as remanescentes cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.5, na ordem c...
	8.9) Na hipótese da não-contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e não configurada a hipótese prevista no subitem anterior, será declarada a melhor oferta aquela proposta originalmente vencedora do certame.
	8.10) É facultada à Comissão Permanente de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
	8.11) As propostas que apresentarem erro formal ou inconsistências que não se mostrem prejudiciais aos requisitos materiais deste edital, poderão ser corrigidas, a critério da Comissão de Licitações da seguinte maneira:
	a) Discrepâncias entre os preços unitários e totais: prevalecerão os preços unitários e, havendo discordância entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso.
	b) Erros de transcrição das quantidades do projeto para a proposta: o produto será corrigido devidamente, mantendo-se como referência o preço unitário, corrigindo-se a quantidade e o preço total.
	c) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se como referência o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o valor total.
	d) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se o resultado.
	8.11.2) Verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será adotada a correção que resultar no menor valor.
	8.12) O valor total da proposta será ajustado em conformidade com os procedimentos mencionados no Item (8.11) e constituirá o valor contratual. Se a licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será desclassificada.
	9) DOS RECURSOS
	9.1) Os recursos devem ser protocolados no setor administrativo da Câmara Municipal situada à Rua Barão de Antonina, 792, Centro, Itaporanga/SP, aos cuidados da Comissão Permanente de Licitações e dirigidos ao Presidente da Câmara Municipal.
	9.1.1) Serão admitidos recursos por intermédio de e-mail (contato@itaporanga.sp.leg.br), ficando a validade do procedimento condicionada à protocolização do original na sede administrativa da Câmara Municipal de Itaporanga/SP no prazo de 48 horas do s...
	9.2) O prazo para interposição de recurso será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação, conforme Lei 8.666/9310F , do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:
	a) habilitação ou inabilitação da licitante;
	b) julgamento das propostas;
	c) anulação ou revogação da licitação;
	d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
	e) rescisão do contrato;
	f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
	9.3) O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do item anterior terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos.
	9.4) Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
	9.5) O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nes...
	9.6) Não serão apreciados recursos sem a devida fundamentação dos fatos achados eivados de vício.
	10) DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO.
	10.1) A adjudicação será feita considerando-se o MENOR PREÇO GLOBAL
	10.2) O adjudicatário deverá assinar o instrumento de contrato, no prazo de cinco dias úteis contados da data da convocação, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período a critério da Câmara Municipal, sob pena de decair do direito à contrat...
	10.3) A empresa adjudicatária deverá comprovar a prestação de garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado;
	10.3.1) A garantia se prestará a satisfazer todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham ser aplicadas à empresa contratada
	10.3.2) A CONTRATADA terá 05 (cinco) dias após a assinatura de contrato para prestar garantia.
	10.3.3) A garantia poderá ser prestada conforme Art. 56, §1º da Lei Federal 8.666/93.
	10.3.4) Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do contrato, a Contratada deverá apresentar prorrogação do prazo de validade da garantia e/ou complementação da mesma, para o caso de utilização de fiança bancária ou seguro garantia.
	10.3.5) A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução do contrato, com emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO da última etapa do cronograma físico-financeiro e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
	12) DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E RETENÇÕES
	12.1) Os preços ofertados na Proposta Comercial do licitante, deverão conter, além do lucro, todas e quaisquer despesas, tais como: materiais, mão de obra, equipamentos, transportes, cargas, seguro, encargos sociais e trabalhistas, limpeza durante a e...
	12.2) Os pagamentos serão realizados em conformidade com a Cláusula Quinta do Contrato, cuja minuta integra este edital como ANEXO V.
	12.3) A Contratada deverá apresentar à Comissão de Gestão de Contrato:
	a) Relação dos empregados que prestam serviços vinculados ao contrato, podendo a administração, a qualquer tempo, solicitar documentação que comprove tal fato.
	b) Inscrição dos empregados e respectivos recolhimentos mensais previdenciários.
	c) Comprovante dos recolhimentos regulares do FGTS.
	12.4) Incube ainda à contratada providenciar:
	a) Inscrição da obra no posto do INSS, e informação sobre o valor para obtenção da CND (Certidão Negativa de Débitos da obra Contratada).
	b) Cadastro da obra e Alvará de Construção junto à Municipalidade.
	c) Comprovante da prestação da garantia exigida neste edital, ou, no caso de aditamento, sua complementação.
	d) Comprovante de Recolhimento da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica (para projetos, obras, etc.).
	e) Comprovante de Recolhimento mensal do ISS.
	12.5) Por força do contido no inciso VII do Art. 149 e do inciso IV, §2º do Art. 151 da IN RFB nº 971/09, a Câmara Municipal não fará retenção previdenciária sobre valor de Nota Fiscal, ficando exclusivamente a cargo da contratada, que deverá comprova...
	13) DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13.1) Nos casos de inexecução parcial ou total do contrato ou de descumprimento de quaisquer obrigações por parte da contratada, respeitados o contraditório e a ampla defesa e mediante instauração de procedimento administrativo sancionatório, poderão ...
	a) Advertência;
	b) Multa;
	c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
	d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conced...
	13.1.1) As sanções previstas nas alíneas (a), (c) e (d) poderão ser aplicadas conjuntamente com a alínea (b), garantido o contraditório e a ampla defesa.
	13.1.2) O valor correspondente à multa aplicada deverá ser descontado dos montantes retidos preventivamente da caução prestada, que terá preferência sob as demais formas de execução desta modalidade de sanção.
	13.1.3) Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
	13.2) As sanções previstas neste EDITAL serão aplicadas na seguinte conformidade:
	a) Os casos de descumprimento contratual de natureza leve e de menor potencial ofensivo, nos quais a contratada (ainda que tenha adotado medidas corretivas) mereça ser repreendida e/ou alertada de que a reincidência implicará penalidade de maior grava...
	b) O atraso injustificado do início da execução do contrato de prestação de serviços, na entrega da documentação disposta neste EDITAL, na execução de obra ou na entrega de materiais e das etapas constantes no cronograma físico-financeiro, sem prejuíz...
	b.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;
	b.2 superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia;
	b.3 após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se o disposto na alínea (c).
	c) A inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas à entrega do objeto, submeterá a contratada a aplicação de multa correspondente a até 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou pagamento correspondente ...
	d) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades:
	d.1 Multa de 6% (seis por cento) sobre o valor do contrato; ou, pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim, a critério da administração;
	d.2 Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
	e) A entrega de documentação falsa, o retardamento imotivado da execução contratual, o comportamento inidôneo e a fraude, trabalhista ou fiscal, implicarão a emissão da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, ...
	f) Se constatado, pela Comissão de Gestão de Contrato, que o encarregado da obra esteja ausente, sem motivo aceito pela administração, será aplicada multa de:
	f.1 0,01% sobre o valor do contrato, na primeira incidência;
	f.2 0,02% sobre o valor do contrato em caso de reincidência.
	13.2.1) O atraso de que trata a alínea (b) será contado a partir do primeiro dia útil de expediente da Câmara Municipal, subsequente ao término do prazo estabelecido para entrega do material, execução da obra ou do serviço, até o dia anterior à sua ef...
	13.3) Caracterizado o atraso injustificado da obrigação ou a inexecução parcial, a Câmara Municipal reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.
	13.3.1) Caso a Câmara Municipal decida pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada corrigido pelo IPC-FIPE.
	13.3.2) Poderá a Câmara Municipal converter a multa aplicada em advertência, caso o valor afigure-se ínfimo, assim considerado aqueles inferiores a 40 UFESPs.
	13.4) O pedido de prorrogação para a execução do objeto deve ser apresentado, com as devidas justificativas, dentro dos prazos fixados pela Administração.
	13.4.1) A ausência de regularização do objeto dentro do prazo determinado ensejará a aplicação das sanções previstas no presente edital, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido.
	13.5) As competências para condução do procedimento administrativo, configuração da infração, notificação da contratada e aplicação de sanções são definidas na seguinte conformidade:
	a) A instauração do procedimento administrativo sancionatório se dá mediante comunicação da Comissão de Gestão de Contrato (CGC), devidamente designada, ao Presidente da Câmara Municipal que determinará, ou não, de forma fundamentada, a instauração de...
	b) Uma vez instaurado o procedimento administrativo, o Presidente notificará os responsáveis para apresentação de defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos e para os fins do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, a qual deverá ser submetida, d...
	c) A CGC deverá opinar, fundamentadamente, pelo arquivamento do procedimento ou pela aplicação da sanção, especificando-a, com observância dos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade e encaminhar o processo à decisão da autoridade ...
	d) O Presidente então deverá decidir, de forma fundamentada, sobre a aplicação da penalidade, após analisar o parecer técnico da CGC, determinando a publicação da decisão e emitindo a notificação para ciência do fornecedor de sua decisão;
	e) Cabe, também, à autoridade máxima do órgão examinar pedidos de reconsideração, quando cabíveis, decidindo fundamentadamente a respeito;
	13.6) Caso o recurso contra a punição pecuniária seja acatada e seja decidido pela não aplicação da multa, o valor retido, conforme item (13.3) será devolvido à contratada corrigido pelo IPC-FIPE.
	13.7) Nos casos de aceitação da defesa prévia, de juízo de retratação pela autoridade sancionadora ou de provimento do recurso, dar-se-á continuidade à execução contratual, mesmo na hipótese em que eventualmente a mesma tenha sido suspensa ou interrom...
	13.8) Independentemente da instauração de procedimento administrativo sancionatório, a CGC poderá determinar, mediante comunicação expressa dos responsáveis indicados no Termo de Ciência e de Notificação, a suspensão preventiva e imediata do contrato,...
	14) DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	Os recursos financeiros necessários à satisfação do objeto do presente contrato serão garantidos por dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
	15) DO REAJUSTE, DO ADITAMENTO E DA REPACTUAÇÃO
	15.1) Após 12 (doze) meses, a contar da apresentação da proposta, os valores remanescentes serão atualizados pela variação do INCC - Índice Nacional da Construção Civil, publicado pela FGV – Fundação Getúlio Vargas.
	15.2) O contrato resultante desta licitação poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
	a) unilateralmente pela Administração:
	a.1
	a.2 quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
	a.3 quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por este EDITAL;
	b) por acordo das partes:
	b.1
	b.2 quando conveniente a substituição da garantia de execução;
	b.3 quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
	b.4 quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contrap...
	b.5 para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeir...
	15.3) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	15.3.1) Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item (15.3), salvo as alterações resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.
	15.4) No caso de supressão, se o contratado já houver adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber inden...
	15.5) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revis...
	15.6) Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
	15.7) A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações or...
	16) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	16.1) O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.
	16.2) As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação;
	16.3) O resultado desta licitação e os demais atos pertinentes sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado, e no Diário Oficial do Município de Itaporanga/SP
	16.4) Qualquer referência a marca e modelo de equipamentos e materiais constantes do Memorial Descritivo - ANEXO I e dos arquivos eletrônicos que compõem o Executivo, é meramente exemplificativa, admitindo-se a oferta de produtos similares;
	16.5) Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Itaporanga/SP.
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	ANEXO V
	MINUTA DE CONTRATO
	CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
	CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
	SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A CONTRATADA deverá fornecer para a Comissão de Gestão de Contrato designada pela CONTRATANTE, antes do início dos serviços e em até 10 (dez) dias após a assinatura deste contrato, os seguintes documentos:
	I. Cópia(s) da(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART, ou, Cópia(s) do Registro(s) de Responsabilidade Técnica - RRT;
	II. Nome, formação, nº do CREA ou CAU, endereço e fone comercial do representante imediato e responsável direto pelos serviços e assuntos de ordem operacional;
	III. Comprovante de contratação de seguro de responsabilidade civil com importância assegurada correspondente a 10 % do valor total do contrato, com vigência idêntica ao período de execução dos serviços e prorrogações, se houver, para ressarcimento de...
	IV. Comprovante de contratação de seguro de risco de engenharia com importância segurada correspondente a 100% do valor total do contrato, com vigência idêntica ao período de execução dos serviços.
	V. A inscrição da obra no posto do INSS e informações sobre o seu valor para obtenção da Certidão Negativa de Débitos (CND/INSS).
	SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A Comissão de Gestão de Contrato terá 5 (cinco) dias úteis para analisar os documentos entregues e emitir a “Autorização para Início dos Serviços”.
	SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A CONTRATADA terá até 10 dias após a emissão da “Autorização para início dos serviços” para iniciar a execução dos trabalhos.
	SUBCLÁSULA QUARTA: O prazo de execução dos serviços é de 42 (quarenta e dois meses), contados a partir da data de recebimento pela CONTRATADA da “Autorização para Início dos Serviços”. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações...
	SUBCLÁUSULA QUINTA: A Comissão de Gestão de Contrato do CONTRATANTE não aceitará nenhum material similar aos estipulados na proposta da CONTRATADA, sem que previamente seja submetido e aprovado por escrito por ela.
	SUBCLÁUSULA SEXTA: Os serviços a serem realizados, e os materiais e peças a serem fornecidos deverão obedecer às normas técnicas reconhecidas e aplicáveis, em suas últimas revisões, tais como:
	I. Normas de Segurança em Edificações, do CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;
	II. Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
	III. Normas e Instruções de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho;
	IV. Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas autoridades governamentais, em âmbito Municipal, Estadual e Federal pertinentes à execução dos serviços contratados.
	SUBCLÁUSULA SÉTIMA: Será admitida a subcontratação, nas seguintes condições:
	I. A proposta de subcontratação deverá ser apresentada por escrito, e somente após a aprovação da Comissão Gestão de Contrato, os serviços a serem realizados pela subcontratada poderão ser iniciados;
	II. A subcontratação de serviços somente poderá ser efetuada com profissionais ou empresas devidamente registradas no CREA, ou com qualificação técnica compatível com o serviço que pretenda executar;
	III. O CONTRATANTE não reconhecerá qualquer vínculo com empresas subcontratadas, sendo que qualquer contato porventura necessário, de natureza técnica, administrativa, financeira ou jurídica que decorra dos trabalhos realizados será mantido exclusivam...
	CLÁUSULA QUARTA: DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
	Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA elaborará relatório contendo os quantitativos totais de serviços efetivamente realizados, de acordo com o cronograma físico-financeiro.
	SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos:
	a) A Comissão de Gestão de Contrato solicitará à CONTRATADA, após o recebimento provisório, na hipótese de recusas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura;
	b) Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma:
	b.1) O valor dos pagamentos será obtido mediante às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, descontadas as importâncias relativas às quantidades de serviços recusados.
	b.2) Os serviços recusados, depois de refeitos e aceitos pela Comissão de Gestão de Contrato, serão somados à medição dos serviços do mês seguinte.
	c) Após o recebimento definitivo de cada etapa, a Comissão de Gestão de Contrato comunicará a CONTRATADA, no prazo de três dias úteis contados do recebimento definitivo, o valor aprovado, e autorizará a emissão da correspondente nota fiscal/fatura.
	d) As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, contra a CONTRATANTE, e apresentadas à Comissão de Gestão de Contrato na sede do CONTRATANTE.
	CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas; Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fisca...
	CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇO
	Após 12 (doze) meses, a contar da apresentação da proposta, os valores remanescentes serão atualizados pela variação do INCC - Índice Nacional da Construção Civil, publicado pela FGV – Fundação Getúlio Vargas. O reajuste se dará mediante a aplicação d...
	CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
	CLÁUSULA OITAVA - DAS GARANTIAS
	Para garantia da execução dos serviços ora pactuados, a CONTRATADA efetivará, conforme diretrizes preestabelecidas no instrumento convocatório, a garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total deste contrato.
	SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Ao CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA.
	SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigações, incluindo a indenização de terceiros, a CONTRATADA, devidamente notificada, obrigar-se-á a repor ou completar o seu valor, no prazo máximo e improrrogável ...
	SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução da última etapa do cronograma físico-financeiro, atualizada monetariamente.
	CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES
	CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES.
	Nos casos de inexecução parcial ou total do contrato ou de descumprimento de quaisquer obrigações por parte da contratada, respeitados o contraditório e a ampla defesa e mediante instauração de procedimento administrativo sancionatório, poderão ser ap...
	I. Advertência;
	II. Multa;
	III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
	IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conce...
	SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: As sanções previstas nas alíneas (I), (III) e (IV) poderão ser aplicadas juntamente com a alínea (II), garantido o contraditório e a ampla defesa
	SUBCLÁUSULA SEGUNDA: O valor correspondente à multa aplicada deverá ser descontado dos montantes retidos preventivamente da garantia prestada, que terá preferência sob as demais formas de execução desta modalidade de sanção.
	SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente
	SUBCLÁUSULA QUARTA: As sanções previstas neste Edital serão aplicadas na seguinte conformidade:
	I. Os casos de descumprimento contratual de natureza leve e de menor potencial ofensivo, nos quais a contratada (ainda que tenha adotado medidas corretivas) mereça ser repreendida e/ou alertada de que a reincidência implicará penalidade de maior grava...
	II. O atraso injustificado do início da execução do contrato de prestação de serviços, na entrega da documentação disposta neste edital, na execução de obra ou na entrega de materiais e das etapas constantes no cronograma físico-financeiro, sem prejuí...
	a. de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;
	b. superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia;
	c. após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se o disposto no inciso (III).
	III. A inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à entrega do objeto, quer à de documentos exigidos no edital, submeterá a contratada: a) aplicação de multa correspondente a até 20% (vinte por cento) sobre o valor da ob...
	IV. A entrega de documentação falsa, o retardamento imotivado da execução contratual, o comportamento inidôneo e a fraude, trabalhista ou fiscal, implicarão a emissão da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,...
	V. Se constatado, pela Comissão de Gestão de Contrato, que o encarregado da obra esteja ausente, sem motivo aceito pela administração, será aplicada multa de:
	a. 0,01% sobre o valor do contrato, na primeira incidência
	b. 0,02% sobre o valor do contrato em caso de reincidência
	SUBCLÁUSULA QUINTA: O atraso de que trata o inciso (II) será contado a partir do primeiro dia útil de expediente da Câmara Municipal, subsequente ao término do prazo estabelecido para entrega do material, execução da obra ou do serviço, até o dia ante...
	SUBCLÁUSULA SEXTA: Caracterizado o atraso injustificado da obrigação ou a inexecução parcial, a Câmara Municipal reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a am...
	SUBCLÁUSULA SÉTIMA: Caso a Câmara Municipal decida pela não aplicação da multa, após o contraditório e a ampla defesa, o valor retido será devolvido à contratada corrigido pelo IPC-FIPE.
	SUBCLÁUSULA OITAVA: Poderá a Câmara Municipal converter a multa aplicada em advertência, caso o valor afigure-se ínfimo, assim considerado aqueles inferiores a 40 UFESPs.
	SUBCLÁUSULA NONA: As competências para condução do procedimento administrativo, configuração da infração, notificação da contratada e aplicação de sanções estão definidas no EDITAL 003/2023
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO LEGAL
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA MANUTENÇÃO, DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ADITAMENTO
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
	CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
	ANEXO VI
	MODELO DE PROCURAÇÃO
	Atestamos, para os devidos fins, nos termos do EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 001/2022, que a Empresa ....................... visitou o local da obra, REFERENTE A CONSTRUÇÃO DO IMÓVEL QUE ABRIGARÁ O PLENÁRIO E A SEDE ADMINISTRATIVA DO PODER LEGISLA...
	Nessa visita a empresa, por meio de responsável Técnico, o(a) Sr.(a) ............................ tomou ciência das condições atuais do terreno, suas instalações, das obras e serviços a serem realizados.
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